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RESUMO 

 

 

Esta pesquisa vincula-se à Linha de Pesquisa Saúde e Trabalho da População de 
Fronteira, do Programa de Pós-Graduação em Estudos Fronteiriços da Universidade 
Federal de Mato Grosso do Sul. Teve como objetivo geral: Identificar o perfil 
antropométrico e a prevalência de sobrepeso e obesidade, bem como desnutrição, 
em escolares da rede municipal de Corumbá – MS. A pesquisa foi de natureza 
quanti-qualitativa, visto que se valeu da categoria documental e coleta de dados, 
buscando uma interpretação concreta da realidade estudada. Para tanto, foi utilizado 
um referencial teórico que permitisse analisar, sustentar e consolidar o resultado dos 
dados obtidos por meio de Avaliação Antropométrica.  Os resultados apontam que 
embora ocorra o predomínio de eutrofia há casos de crianças com sobrepeso, com 
obesidade e com baixo peso, reforçando a importância de uma educação nutricional 
nas escolas.  
 
Palavras-Chave:  Alimentação Escolar; Obesidade; Desnutrição. 

 

 

 

 

 

ABSTRACT 

 

This research is linked to the Health and Work Research Line of the Border 
Population, of the Postgraduate Program in Border Studies at the Federal University 
of Mato Grosso do Sul. Its general objective was to: Identify the anthropometric 
profile and prevalence of overweight and obesity, as well as malnutrition, in 
schoolchildren in the municipal network of Corumbá – MS. The research was 
quantitative-qualitative in nature, as it used the documentary category and data 
collection, seeking a concrete interpretation of the reality studied. To this end, a 
theoretical framework was used to allow analyzing, sustaining and consolidating the 
results of the data obtained through Anthropometric Assessment. The results indicate 
that although there is a predominance of eutrophy, there are cases of overweight, 
obese and underweight children, reinforcing the importance of nutritional education in 
schools. 
  
Keywords: School Meals; Obesity; Malnutrition. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A presente pesquisa surgiu do interesse em aprofundar as questões 

relacionadas à alimentação escolar enquanto prática educativa. Partindo da 

premissa de que a Educação Alimentar Nutricional (EAN) possui, como uma de suas 

proposições, contribuir para a promoção de hábitos alimentares saudáveis, e 

considerando a importância da escola no ensino de práticas educativas compatíveis 

com os objetivos da EAN, realizamos uma investigação sobre os indicadores 

antropométricos de crianças que frequentam a rede municipal de ensino, na cidade 

de Corumbá, no estado de Mato Grosso do Sul (MS). 

Dentro deste escopo, nossa pesquisa apresenta duas escalas de abordagem 

que se complementam. Inicialmente, descrevemos os aspectos gerais da Política 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), enfatizando o desenvolvimento do 

processo histórico que resultou no modelo de oferta da merenda escolar, atualmente 

em vigor no Brasil. Num segundo momento, abordamos as proposições da EAN e 

suas interfaces com a educação escolar, destacando a existência da preocupação 

do poder público com a segurança alimentar e com a saúde dos estudantes que 

frequentam a Educação Básica. Posteriormente, vamos analisar os dados 

antropométricos coletados num conjunto de 42 crianças que frequentam a rede 

municipal de ensino de Corumbá. Nesta etapa, nossa atenção será direcionada para 

a identificação de coeficientes de obesidade e desnutrição das crianças participantes 

da pesquisa. 

Nossa pesquisa não contempla os hábitos alimentares das crianças que 

participaram da avaliação antropométrica. Uma abordagem deste tipo, demandaria a 

aplicação de questionários para os pais e para as crianças participantes. Mas este 

procedimento não foi realizado. Sendo assim, a parte empírica da pesquisa consiste 

na coleta e mensuração dos dados antropométricos procedentes de duas escolas 

que atendem crianças com faixa etária entre 0 (zero) a 5 (cinco) anos. No transcurso 

da Dissertação, as duas instituições de ensino serão identificadas como escola A e 

B. 

Consideramos importante registrar que a coleta dos dados antropométricos foi 

realizada com a autorização da Prefeitura Municipal de Corumbá e contou com o 

apoio de funcionários da Secretaria Municipal de Saúde e da Secretaria Municipal de 
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Educação. A participação das crianças no trabalho de medição antropométrica foi 

antecedida da consulta aos pais e/ou responsáveis que assinaram um documento 

formalizando o consentimento. Para estimular a participação das crianças, a 

medição foi realizada dentro do ambiente escolar, na presença de profissionais da 

área da Saúde e da área da Educação. Considerando este contexto, e tendo em 

vista os cuidados que adotamos para respeitar a integridade das crianças, optamos 

por não solicitar a autorização do Comitê de Ética para a realização da pesquisa.  

Durante a Defesa da Dissertação, a ausência da autorização do Comitê de 

Ética para a realização da pesquisa foi objeto de discussão. Na ocasião, 

argumentamos que o monitoramento do estado nutricional dos alunos, via medição 

antropométrica, é um dever do poder público e deve ser realizado, 

preferencialmente, com o consentimento dos pais. No nosso entendimento, a 

autorização dos pais e o respeito ao livre arbítrio das crianças que foram convidadas 

para participar da medição antropométrica, dispensam a autorização do Comitê de 

Ética. Estamos cientes de que este entendimento é passível de objeção. Mas em 

respeito ao princípio da transparência na prática da pesquisa, decidimos informar o 

leitor sobre os critérios que orientaram as nossas escolhas. 

O interesse pelo tema da alimentação escolar e pela situação nutricional das 

crianças atendidas pela rede municipal de Corumbá não pode ser dissociado da 

minha formação acadêmica. Por ser formada em Nutrição, tenho ciência da 

importância das interações entre os profissionais da Saúde e os profissionais da 

Educação; e acredito que as duas áreas devem intensificar o diálogo e a troca de 

saberes. Neste sentido, acredito que a pesquisa desenvolvida com as crianças da 

rede municipal de Corumbá, pode fomentar a cooperação entre nutricionistas e 

professores da Educação Básica. 

Outro motivo que justifica a realização da pesquisa, é a importância da 

identificação precoce de casos de obesidade ou desnutrição entre os alunos. Uma 

vez identificados, estes casos serão notificados à Secretaria de Saúde e à 

Secretaria de Educação e receberão um acompanhamento diferenciado, cuja 

finalidade consiste em evitar o agravamento de problemas decorrentes da obesidade 

ou da desnutrição.  

Geograficamente, a pesquisa também possui relevância, uma vez que a 

cidade de Corumbá está localizada no Centro-Oeste do Brasil – região que 
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apresenta baixa densidade demográfica e apresenta indicadores de saúde inferiores 

aos do Sul e Sudeste.  

Corumbá está localizada na região do Pantanal sul-mato-grossense, sendo 

popularmente conhecida como a capital do Pantanal. A cidade possui cerca de 

112.669 habitantes; o que faz dela a quarta cidade mais populosa do estado de 

Mato Grosso do Sul. Encontra-se às margens do Rio Paraguai, na fronteira com a 

Bolívia. Destaca-se por ser o maior município em extensão territorial de Mato Grosso 

do Sul, e por ser o maior centro urbano fronteiriço das regiões Norte e Centro-Oeste 

do Brasil (IBGE, 2020; Prefeitura de Corumbá, 2020). Ponto de referência na 

fronteira oeste, Corumbá oferece condições favoráveis para uma reflexão sobre a 

situação nutricional dos estudantes que frequentam a Educação Básica, em 

instituições públicas, no interior do Brasil.  

A oferta da alimentação escolar nas instituições municipais de Corumbá pode 

ser interpretada numa dupla perspectiva: de um lado, ela representa uma importante 

ação governamental e contribui para a concorrência de uma educação pública de 

qualidade, e, de outro, atende ao compromisso do cuidado com a saúde das 

crianças e adolescentes. 

A importância da merenda escolar não pode ser dissociada do processo de 

formação do público que a consome, visto que a infância e a adolescência são 

caracterizadas pelo rápido crescimento físico, da mesma forma que pelo ganho de 

massa muscular e óssea, acarretando no aumento da necessidade de nutrientes, 

condição em que, por sua vez, parte desses nutrientes é suprida pela merenda 

escolar. Entrementes, o estabelecimento da problematização levou em consideração 

que  

 

O pesquisador, desde a escolha do problema, recebe influência de 
seu meio cultural, social e econômico. A escolha do problema tem a 
ver com grupos, instituições, comunidades ou ideologias com que o 
pesquisador se relaciona. Assim, na escolha do problema de 
pesquisa podem ser verificadas muitas implicações, tais como 
relevância, oportunidade e comprometimento. (Trujillo Ferrari, 1982, 
p. 188 apud Gil, 2008, p. 35) 

 

Portanto, partindo do discurso de promoção de saúde, enquanto política 

pública, a oferta da merenda escolar atende à proposição de uma alimentação 

saudável, e, por consequência, visa assegurar a qualidade de vida, a diminuição do 
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risco de doenças com o aumento da imunidade, propiciando, sobretudo, o aumento 

da energia e a redução do cansaço físico e mental (Brasil, 2013).  

Vale, ainda, ressaltar que as diretrizes PNAE são de âmbito nacional. No 

entanto, sua execução é descentralizada e demanda o envolvimento de municípios e 

governos estaduais. Inserida nesse contexto mais amplo, a prefeitura de Corumbá 

tem adotado políticas públicas de prevenção, de bem-estar e de saúde, 

evidenciando como resultado que o ambiente escolar possui elevada importância 

para a disseminação e a implementação dessas práticas promotoras de saúde 

(Fontenele et al., 2017). 

Nesse sentido, consideramos pertinente registrar que a merenda escolar, 

além de auxiliar no desenvolvimento nutricional saudável dos alunos, também possui 

uma importante função social, na medida em que se caracteriza como uma ação 

pública de enfrentamento ao problema da fome. 

Nossa pesquisa reconhece a existência de uma relação entre oferta da 

merenda e enfrentamento da fome. Contudo, ao fazer uso do conceito de Educação 

Alimentar e Nutricional (EAN) a pesquisa contempla outro aspecto da alimentação: o 

problema da obesidade e desnutrição infantil.  

O Estudo Nacional de Alimentação e Nutrição Infantil, publicado em 2019, 

constatou que uma a cada 10 (dez) crianças brasileiras de até 5 (cinco) anos está 

com o peso acima do ideal: são 7% com sobrepeso e 3% com obesidade, ou seja, 

um elevado percentual de crianças e adolescentes com excesso de peso/sobrepeso 

(ANJOS et al., 2021). Enquanto, déficits de peso em relação à altura são indicativos 

de casos agudos de desnutrição quando sua frequência ultrapassa cerca de 2% a 

3%; alterações nesse aspecto foram encontrados em apenas 1,5% das crianças 

brasileiras menores de 5 anos, não ultrapassando 2% em qualquer região ou estrato 

social da população (Brasil, 2015). 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) estima que em 2025 o quantitativo 

mundial de crianças obesas chegue a 75 milhões. O crescimento no número de 

crianças obesas coexiste com o problema da desnutrição infantil – problema que, 

infelizmente, interfere no desenvolvimento fisiológico e intelectual das crianças. Com 

base nos dados apontados, obesidade e desnutrição são dois aspectos relevantes 

para a configuração do campo da Nutrição Escolar, dentro do qual este estudo se 

insere. 
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Face ao exposto, observamos que a EAN é um importante instrumento de 

promoção de saúde, dado que pode contribuir para a construção de bons hábitos 

alimentares, aprendidos, principalmente, na idade escolar (Gonçalves, 2009).  

No contexto escolar, a EAN encontra na escola um ambiente privilegiado para 

ser desenvolvida, porque a formação dos hábitos alimentares é iniciada na infância, 

experimentando influências de diversos fatores, tais como: fisiológicos, psicológicos, 

socioculturais e econômicos. Entendemos, também, que nessa fase da vida, o 

indivíduo movimenta-se do convívio basicamente familiar para o escolar, onde serão 

introduzidos novos alimentos e preparações, alcança oportunidades de promoção 

dos seus hábitos alimentares influenciados pelos grupos sociais e pelos estímulos 

do sistema educacional (Ramos; Santos; Reis, 2013). 

Nesse sentido, o PNAE e o Programa Saúde na Escola (PSE) ganham 

relevância, na medida em que ambos possuem como objetivo comum à promoção 

da alimentação saudável na escola (Ramos; Santos; Reis, 2013). 

O desafio de aumentar o acesso da população aos conhecimentos 

necessários à adoção de uma vida mais saudável é dever de todos, em especial do 

sistema educacional. No ambiente escolar, gestores, professores e merendeiras 

podem contribuir para a oferta de uma alimentação segura, saborosa e atraente; e, 

por meio de práticas educativas, podem atuar na promoção de hábitos alimentares 

saudáveis, não só para o grupo como também para a família e a comunidade 

(Monteiro; Benicio; Freitas, 1997; Ribeiro, 2023). 

Experiências bem sucedidas e promoção da alimentação saudável nas 

escolas oportunizam desenvolver estratégias de ação com os escolares da 

comunidade escolar da região de fronteira, mas não associam essas ações com as 

estruturas macro da escola, como, por exemplo, a presença de ambientes saudáveis 

e a participação da comunidade escolar nas ações da escola, movimento tão 

importante e necessário para a promoção da alimentação saudável.  

Porquanto, é na fase escolar, que as crianças passam a ter acesso e a 

conhecer os alimentos de baixo valor nutricional e aqueles que possuem calorias 

vazias, o que acarreta o desenvolvimento de uma série de patologias como: retardo 

do crescimento, anemias, desnutrição e obesidade, levando a um baixo rendimento 

escolar. De acordo com isso, é de suma importância a educação nutricional (Batista 

et al., 2012; Lanes et al., 2012). 
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Conforme Santos e Leão (2008), a importância dos centros de educação 

infantil no estado nutricional das crianças ocorre devido ao tempo de permanência 

no local, que pode variar de quatro a dez horas por dia e, durante esse tempo, 

receberem dois terços de suas necessidades nutricionais. 

No âmbito das políticas públicas, a alimentação escolar está, na atualidade, 

vinculada ao Programa Nacional Alimentação Escolar (PNAE), cujo Programa 

envolve as três esferas da administração pública (União, Estados e Municípios), que 

tem como objetivo auxiliar o crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, o 

rendimento escolar, a aprendizagem e a formação de hábitos e práticas alimentares 

saudáveis, as quais são obtidas por meio de atividades viabilizadas pela EAN e da 

oferta da alimentação, de tal maneira, que supram as necessidades nutricionais 

durante todo o ano letivo, bem como contemplem o uso de alimentos diversificados 

e seguros, respeitando a cultura e as tradições locais (PNAE, 2015).  

O PNAE (2015), outrossim, abrange ações de alimentação e nutrição, a 

saber: avaliação do estado nutricional dos estudantes; a identificação de indivíduos 

com necessidades nutricionais específicas; a elaboração e implementação do 

manual de boas práticas, de acordo com a realidade de cada unidade escolar, entre 

outras (FNDE, 2018). 

Ainda, segundo o PNAE (2015), a promoção de saúde na escola se divide em 

três áreas de atuação: 

• Educação em saúde: pode ser efetivada através da inclusão do tema 

ao currículo, o desenvolvimento de materiais educativos e a capacitação de 

docentes; 

• Serviços de saúde e alimentação: serviços de saúde baseados nos 

aspectos preventivos, com execução de exames periódicos para os escolares; o 

fornecimento da alimentação escolar e a formação de hortas escolares; 

• Ambientes saudáveis: é necessário assegurar condições adequadas do 

espaço físico escolar, a fim de promover bem-estar às pessoas, buscar assegurar 

aos alunos habilidades para a vida, dotando-os de capacidade para analisar os 

fenômenos comunitários e estimular a prática de atividade física na escola. 

Considerando a importância das escolas e dos profissionais da Educação e 

da Saúde para o cumprimento das diretrizes do PNAE, e tendo a cidade de 

Corumbá como marco espacial de análise, a investigação busca explorar a situação 

da Nutrição Escolar em duas escolas de Corumbá; e, simultaneamente, busca 
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identificar a ocorrência de casos de obesidade e/ou de desnutrição no público de 

estudantes da Educação Infantil, nas respectivas escolas. 

Atualmente, o Brasil é considerado como centro em excelência no Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) desde o ano de 2005, afora vem sendo 

estudado em diversos fóruns internacionais. Cada estudo tem seu panorama de 

programas, ações e atividades desenvolvidas com apoio direto ou indireto do 

governo. Com isso, alguns dos estudos foram realizados com base em programa de 

alimentação escolar do país ou localidade (Brasil, EUA, México e País de Gales). O 

único país onde não há programa de alimentação escolar é o México, onde os 

alunos consomem alimentos trazidos de casa. 

É importante ressaltar que a qualidade de vida e saúde de uma família está 

intimamente associada ao padrão adequado de alimentação, moradia e saneamento 

básico, condições dignas de trabalho, oportunidades à Educação e de apoio social 

(Franco et al., 2015).  

Em relação aos objetivos dessa política pública de alimentação escolar no 

Brasil, Santos (2017, p. 9) afirma que: “o PNAE foi criado em meados da década de 

1950” 

com a finalidade de garantir aos alunos a oferta no mínimo de uma 

refeição diária, durante o seu período de permanência na escola e 

atualmente propõe-se a suprir parcialmente, no mínimo de 30 a 70% 

das necessidades nutricionais dos escolares (Brasil, 2013 apud 

Santos, 2017, p. 9). 

 

Santos (2017) também ressalta que:  

 

As políticas públicas em alimentação e nutrição no Brasil para a 

promoção da saúde instituiu ações educativas em prol de novos 

hábitos alimentares e da saúde. O PNAE tem como meta abraçar 

todo território nacional com suas tendências teórico-metodológicas, 

como a EAN, sendo um programa não somente assistencialista para 

muitas crianças e adolescentes, mas também promotor do direito 

humano a alimentação adequada. (Santos, 2017, p. 39) 

 

O hábito alimentar do indivíduo é o principal determinante para a manutenção 

da saúde. Atualmente, os principais problemas de saúde estão relacionados, e são 
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desencadeados, por práticas alimentares inadequadas, razão, pela qual, a 

subnutrição pode acarretar deficiência de vitaminas e minerais, enquanto o consumo 

excessivo de alguns alimentos pode levar ao desenvolvimento de doenças crônicas 

não transmissíveis (DCNT), tais como, o sobrepeso, obesidade, hipertensão arterial, 

colesterol alto, câncer (Molinari, 2017). 

Para que haja estimulação e implantação de ações à promoção da saúde e 

prevenção de doenças é necessário o conhecimento prévio do quadro situacional de 

um grupo ou de uma comunidade (Silva; Moura, 2010). À vista disso, 

compreendemos como essencial a investigação de ações em EAN que abordem a 

alimentação escolar enquanto instrumento educativo. Dentre as muitas ações 

existentes, o monitoramento da saúde dos estudantes por meio da antropometria é 

uma prática recorrente e relevante. 

No intuito de colaborar com as proposições do PNAE e do PSE, nossa 

pesquisa realizou a coleta e a análise de dados antropométricos em duas escolas da 

rede municipal de Corumbá. Os dados serão apresentados no terceiro capítulo da 

Dissertação.  

Antes de abordar a situação nutricional das crianças de Corumbá que 

participaram da pesquisa, inserimos na Dissertação dois capítulos que abordam o 

tema da EAN, numa perspectiva mais ampla. No primeiro apresentamos um breve 

histórico da política de alimentação escolar no Brasil, destacando o Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e o Programa Saúde na Escola (PSE). No 

segundo, abordamos conceitos, temas e procedimentos relacionados à educação 

alimentar, e, particularmente, a educação alimentar na infância.  

No terceiro capítulo, realizamos três movimentos que se complementam. São 

eles: (1) apresentamos indicadores antropométricos adotados, enfatizando os 

indicadores de obesidade e desnutrição; (2) apresentamos os dados procedentes da 

escola A e da escola B; e (3) estabelecemos comparações entre as duas escolas, 

priorizando a ocorrência de casos de obesidade de desnutrição. 
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2. UM BREVE HISTÓRICO DA POLÍTICA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR NO 

BRASIL 

  
 Primeiramente, cabe ressaltar que nossas investigações acerca do tema – 

obesidade/desnutrição – são preliminares, por isso, não é falsa modéstia usar o 

termo “breve” no título da seção, já que representa uma face preambular das 

questões que nortearão nossa pesquisa. 

Assim, um aspecto de grande importância a ser sublinhado é o fato de que a 

criação de políticas públicas relacionadas ao enfrentamento da fome remonta à 

Primeira Guerra Mundial (1914-1918). O conflito gerou a falta de alimentos em 

diferentes locais do planeta e fomentou a preocupação das autoridades sanitárias 

com os riscos decorrentes da alimentação precária e da desnutrição (Escudeiro, 

1934). 

As pesquisas e discussões políticas decorrentes da carestia de alimentos na 

Primeira Guerra Mundial evidenciaram a importância dos estudos em nutrição e 

incentivaram a adoção de políticas para o combate dos problemas que a falta de 

alimentação pode gerar nos seres humanos. 

No Brasil, o Movimento Sanitarista, organizado na década de 1920, 

denunciou os efeitos negativos da fome na população brasileira e discutiu a 

necessidade de ações políticas para reverter o precário quadro sanitário existente 

nos sertões do país (Hochman, 1998; Lima, 1999).  

Naquele contexto, médicos de diferentes locais do Brasil produziram estudos 

sobre os hábitos de alimentação da sociedade brasileira e apresentaram propostas 

para definir um padrão de “alimentação racional”. A preocupação com a alimentação 

estava associada à preocupação com o desenvolvimento das potencialidades do 

homem brasileiro. Segundo Pedro Escudero (1934, p. 22), havia uma relação entre o 

alimento consumido e “o caracter, aspecto exterior, vitalidade dos indivíduos, e, 

portanto, sobre os caracteres distintivos da raça”. 

Os primeiros estudos possibilitaram a construção de um perfil alimentar da 

população brasileira por meio da aplicação de inquéritos sobre orçamento familiar. 

Dessa forma, a renda tornou-se o fator preponderante para que esse perfil fosse 

construído. Os resultados obtidos pelos inquéritos de orçamento familiar produzidos 

no começo dos anos 30 subsidiaram a política salarial com a instituição do Salário 

Mínimo, pela Lei nº 185, de 14 de janeiro de 1936, regulamentada pelo Decreto-Lei 
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nº 399, de 30 de abril de 1938 (Brasil,1938), prevendo que o valor deveria garantir, 

entre outros itens, uma ração essencial mínima, capaz de prover todo o aparato 

nutricional necessário ao trabalhador. (Coimbra, Meira, Starling, 1982; Barros, 

Tartaglia, 2002)  

Porém, ressaltamos que esses estudos também mostravam a importância da 

educação na alimentação, e, defendiam que fosse realizado um aporte de recursos 

no ensino à população, no que tange a se alimentar de forma correta e racional. 

Assim sendo, a solução idealizada do problema nutricional da população brasileira 

baseou-se em duas vertentes:  uma ligada ao abastecimento e outra centrada na 

educação da população, tendo na política do Estado a vertente da distribuição de 

alimento como preponderante. (Coimbra, Meira, Starling, 1982; Barros, Tartaglia, 

2002)  

No que diz respeito à alimentação escolar, a bibliografia especializada 

ressalta a existência de um histórico de ações políticas voltadas para a oferta da 

merenda escolar. No seu conjunto, essas ações se configuram como um tipo de 

política pública por meio da qual o Estado mobiliza recursos (financeiros, humanos e 

técnicos), para atingir determinados objetivos. (Souza, 2006) 

Conforme Secchi (2012), o processo de elaboração das políticas públicas 

pode ser caracterizado por um esquema que organiza em fases sequenciais e 

interdependentes a vida de uma política pública. 
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Figura 1 – Ciclo das Políticas Públicas 

 

 
Fonte: Secchi (2012) 

 

 

O ciclo das políticas públicas proposto por Secchi (2012) inicia-se com a 

identificação do problema, seguida da formação da agenda, que é um conjunto de 

problemas (que podem entrar e sair da agenda conforme a sua importância). Diante 

disso, o Brasil tornou-se um dos países com maiores experiências em alimentação 

escolar, visto que, o país identificou o problema quando a fome e a miséria 

(desnutrição, anemia ferropriva, deficiência de iodo, hipovitaminose A, entre outras) 

foram identificadas como graves problemas de saúde pública no país. 

À vista disso, ocorreram as primeiras ações do governo direcionadas à 

alimentação e nutrição no Brasil, a partir da década de 1930 e 1940, por via das 

reivindicações dos movimentos sociais; cujo reconhecimento, por parte do governo 

federal, da importância da alimentação nas escolas como uma maneira de promover 

a permanência dos alunos e diminuir a desnutrição infantil no país. (Brasil, 2006).   

    Nessa perspectiva, segue abaixo a Quadro 1 com os principais programas 

governamentais de alimentação e de nutrição implementados no país, a fim de 

atender questões sociais vinculados à Saúde e à Educação, bem como assistência 

social, de modo geral; mediante o período de vigência e o vínculo institucional que a 

política pública era implementada. 
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Quadro 1 – Programas Governamentais de Alimentação e de Nutrição no 

Brasil 

Período/Vigência Programa ou Agência Vínculo Institucional 

1940-1967 
Serviço de Alimentação da Previdência 

Social (SAPS) 
 

Ministério do Trabalho, Indústria e 
Comércio 

1945-1972 
Comissão Nacional de Alimentação 

(CNA) 
 

Ministério da Educação e Saúde 
 

1972-1997 

Instituto Nacional de Alimentação e 
Nutrição (INAN) 

 
 

Ministério da Saúde 

1954-Atual 
 

Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) 

 
Ministério da Educação/Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE) 

 

1975-1985 Programa de Nutrição em Saúde (PNS) 

 
Ministério da Saúde/INAN / 

Secretarias Estaduais de Saúde 
 
 

1976-1990 
Programa de Complementação 

Alimentar (PCA) 
 

Ministério da Previdência e 
Assistência Social/Legião Brasileira 

Assistência (LBA) 
 

 
1976-Atual 

 
Programa de Alimentação do 

Trabalhador (PAT) 

 
Ministério do 

Trabalho/Departamento Nacional de 
Saúde e Segurança do Trabalhador 

 

1979-1989 
Programa de Abastecimento de 

Alimentos Básicos em Áreas de Baixa 
Renda (PROAB) 

Ministério da Agricultura/COBAL 
Companhia Brasileira de Alimentos-

MS/INAN 

1977-Atual 
Programas de Combate às Carências 

Nutricionais Específicas 
Ministério da Saúde INAN/ 

Secretarias Estaduais de Saúde 

1985-1993 
Programas de Suplementação Alimentar 

(PSA) 
Ministério da Saúde INAN/ 

Secretarias Estaduais de Saúde 

1985-1988 
Programas de Abastecimento Popular 

(PAP) 
Ministério da Agricultura/COBAL 

(Companhia Brasileira de Alimentos) 

1986-1991 
Programa Nacional Leite para Criança 

Carente (PNLCC) 

Secretaria do Planejamento 
(SEPLAN)/ Secretaria Especial de 

Ação Comunitária (SEAC) 

1993-2000 
Programas de Distribuição Emergencial 

de Alimentos (PRODEA) 
Ministério da Agricultura/COBAL 

(Companhia Brasileira de Alimentos) 

1993-1997 Programa Leite é Saúde (Atendimento Ministério da Saúde INAN/ 
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aos desnutridos e às gestantes em risco 
nutricional) 

Secretarias Estaduais de Saúde 

1998-2001 
Programa de Combate às Carências 

Nutricionais (PCCN) 
Ministério da Saúde INAN/ 

Secretarias Estaduais de Saúde 

1999 
Política Nacional de Alimentação e 

Nutrição (PNAN) 
APROVAÇÃO 

Ministério da Saúde/ Secretaria de 
Atenção à Saúde 

2001-2003 
Programa Nacional de Renda Mínima 

(Bolsa Alimentação) 

Ministério da Saúde/ Secretaria de 
Políticas de Saúde/ Coordenação 

Geral da Política de Alimentação e 
Nutrição 

2003 Programa de Aquisição de Alimentos  
Ministério do Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome   

2003-Atual Programa Fome Zero 

Ministério Extraordinário de 
Segurança Alimentar (MESA)/ 

Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome   

2004 
Serviço de Proteção e Atendimento 

Integral à Família (PAIF) 

Ministério do Desenvolvimento e 
Assistência Social, Família e Combate 

à fome  

2006  

Sistema Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional (SISAN) 

Lei orgânica da Segurança Alimentar e 
Nutricional (LOSAN)  

Promoção de Alimentação Adequada e 
Saudável (PAAS)  

 

Ministério do Desenvolvimento e 
Assistência Social, Família e Combate 

à fome/ Secretarias Estaduais de 
Saúde 

2007 
 

Conselho Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional (CONSEA) 
Programa Saúde na Escola (PSE)  

 

Ministério da Saúde 
Ministério da Educação/ Secretarias 

Estaduais de Saúde 

2008 
Câmara Interministerial de Segurança 

Alimentar e Nutricional (CAISAN) 
 

Ministério do Desenvolvimento e 
Assistência Social, Família e Combate 

à fome 

2010 
Política Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional (PNSAN) 
 

Ministério da Saúde/ Secretaria de 
Políticas de Saúde 

2011 
Política Nacional de Alimentação e 

Nutrição (PNAN)- Atualização* 
Programa Brasil sem Miséria  

Ministério da Saúde/ Secretaria de 
Atenção à Saúde/ Secretaria de 

Relações Institucionais 

2013 
Programa Nacional de Redução do Uso 

de Agrotóxicos (PRONARA) 
 

Ministério da Agricultura 

2015 
Pacto Nacional para Alimentação 

Saudável 
 

Ministério do Desenvolvimento e 
Assistência Social, Família e Combate 

à fome/ Secretarias Estaduais de 
Saúde 

2016 
EC 95/PEC241 Emenda Constitucional 95  

 

Ministérios da Defesa, da Educação, 
da Saúde, do Desenvolvimento Social 

e Combate à Fome e da Defesa 

Fonte: Vascconcelos, 2019. 

 
 Conforme Vasconcelos (2005), no decurso de 1940-1967, a Secretaria de 

Atenção Primária à Saúde (SAPS) buscava assegurar higiene alimentar em 

https://www.gov.br/sri/pt-br
https://www.gov.br/sri/pt-br


28 

 

restaurantes populares, postos de subsistências, bem como fomentar a educação 

nutricional por intermédio de treinamentos, ocorrência sucedida no cenário dos 

principais centros urbanos, como, por exemplo, São Paulo, e ações direcionadas ao 

trabalhador vinculado à Previdência Social. 

De 1945 a 1972, a Comissão Nacional da Alimentação inicia estudos com a 

finalidade de propor normas para uma política nacional de alimentação, além de 

acompanhar e estimular pesquisas com a temática nutricional, dispondo-se 

beneficiar o grupo materno infantil, escolar e trabalhador em todo o território 

nacional. 

Desse modo, o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é 

desenvolvido, em 1954, com abrangência em todo o país com o objetivo de melhorar 

as condições nutricionais e a capacidade de aprendizagem dos alunos da faixa 

etária entre 7 e 14 anos de idade. Além de promover novos hábitos alimentares, o 

programa também tinha como propósito diminuir a evasão escolar, a repetência e 

aumentar a resistência às doenças. Para tal, era fornecida uma refeição diária no 

período de permanência do estudante na escola.  

Consideramos pertinente registrar que o PNAE se configura como uma 

política pública de longa duração – fato que evidencia o reconhecimento da sua 

importância para o Brasil. 

Em 31 de março de 1955 foi assinado o Decreto nº 37.106, por Juscelino 

Kubitscheck de Oliveira, o qual instituiu a Campanha de Merenda Escolar (CME), 

subordinada ao Ministério da Educação.  

No início do funcionamento da CME, os alimentos eram fornecidos por 

organizações internacionais, a partir de doações de alimentos industrializados 

(farinha de trigo, leite em pó́ e soja). Logo, o governo federal não comprava os 

alimentos, motivo, pelo qual, não dispunha de alimentos para todas as escolas, 

sendo priorizada a distribuição às crianças, utilizando o critério de maior índice de 

desnutrição, como no Nordeste, onde a alimentação era escassa (IPEA, 2006). 

 A CME favoreceu a mobilização das instituições políticas e da sociedade civil 

em prol de um programa de âmbito nacional. A mobilização resultou na criação de 

um fundo para financiar o programa (com recursos da União, dos Estados, dos 

municípios e de doações). 

Na década de 1960, diante da redução das doações para o financiamento da 

merenda escolar, o governo federal ampliou os recursos investidos na alimentação 
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dos estudantes e conseguiu atender cerca de 50% dos municípios brasileiros. Nessa 

década foi criado o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), 

autarquia federal, a partir da Lei n° 5.537, de 21 de novembro de 1968. (Brasil, 2007) 

Em 1977, foi lançado pelo Ministério da Saúde (MS), conjuntamente com o 

Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição (INAN) e com as secretarias Estaduais, 

o Programa de Combate às Carências Nutricionais Específicas. Esse programa era 

de abrangência nacional e buscava atingir a população geral, cuja determinação era 

a de combater as principais carências nutricionais – anemias nutricionais, deficiência 

de vitamina A por meio de medicamentos e outras ações de suplementação 

nutricional. 

Na década de 1980, a Constituição da República Federativa do Brasil, 

promulgada em outubro de1988, assegurou o direito à Educação pública e fixou o 

compromisso do Estado com a oferta das condições necessárias para a 

permanência do aluno na escola. Dessa maneira, o texto constitucional, no seu 

Artigo 208, contemplou a necessidade da alimentação escolar. 

 

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado 
mediante a garantia de: VII - atendimento ao educando, em todas as 
etapas da educação básica, por meio de programas suplementares 
de material didático escolar, transporte, alimentação e assistência à 
saúde. (Brasil, 1998) 
 

Assim sendo, a Constituição Federal, enquanto maior lei do Brasil, foi um 

instrumento que fortaleceu o PNAE no que se refere ao direito do aluno. (Silva, 

2011) 

À época de 1990, ocorreu uma importante etapa na evolução do PNAE 

relacionada à descentralização da gestão dos recursos, ora centralizado no nível 

nacional desde a sua criação. Até o ano de 1993 o FNDE, entidade de nível 

nacional, era o órgão responsável pelo planejamento dos cardápios, de modo que 

adquiria os gêneros alimentícios, pelo sistema de licitação, e, consequentemente, 

era o responsável pela distribuição de alimentos no país. (Brasil, 2003) 

A partir de 12 de julho de 1994, a descentralização foi instituída por meio da 

Lei n° 8.913/1994. A consolidação da citada descentralização deu-se com a Medida 

Provisória n° 1.784, de 14 de dezembro de 1998, que estabeleceu a transferência 

automática dos recursos, fato que garantiu maior agilidade no processo de execução 

do PNAE (Brasil, 2008). 
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Na primeira década do século atual, foi recriado o Conselho Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA), visando a valorização da Política de 

Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN) para a promoção do direito humano à 

alimentação adequada. Posteriormente, foi implantada a Lei Orgânica de Segurança 

Alimentar e Nutricional (LOSAN) que dispõe sobre o Sistema Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional (SISAN) com a instauração do direito humano à alimentação 

adequada e saudável (CONSEA, 2010). 

Em seguida, destacamos, também, em 2001, a criação do Programa Nacional 

de Renda Mínima, da qual delegou abrangência em todo o território nacional, além 

do que é presente até à atualidade com o novo nome: Programa Auxílio Brasil.  

O programa foi desenvolvido com o escopo de promover condições de saúde 

mediante uma complementação de renda para atender gestantes, nutriz, criança 

menor de 7 (sete) anos e, sobretudo, fomentar a melhoria da alimentação da saúde 

do público-alvo. 

Em 2003, ocorre o desenvolvimento do Programa Fome Zero, que intenta a 

inclusão social pautada pela universalização dos direitos da cidadania de 46 milhões 

de brasileiros com renda menor que US$ 1,00 per capita/dia, por isso seu objetivo 

era promover a alimentação, a saúde, a previdência, a proteção, o emprego, ou seja, 

um programa com um conjunto de ações coordenadas para ofertar qualidade 

alimentar e Educação aos cidadãos brasileiros. 

Atualmente, o PNAE é uma referência mundial em programas de alimentação 

na Educação pública. Por esse motivo, em 2006, houve uma medida, importante, 

para a melhoria na qualidade do serviço prestado pelo programa, sendo esta a 

obrigatoriedade da presença de nutricionistas e de funcionários capacitados em 

todas as unidades de execução. 

Ao mesmo tempo, também, firmou-se uma parceria entre o FNDE e as 

instituições de ensino superior, promovendo projetos de extensão com o intuito de 

colaborar com a distribuição e controle de qualidade da alimentação escolar, 

envolvendo os estudantes de ensino superior e os estudantes atendidos pelo PNAE 

nas escolas públicas e filantrópicas (Morgan; Sonnino, 2010). 

Segundo Lima (2012), a grande conquista para o PNAE veio com a 

publicação da Lei n° 11.947, de 16 de junho de 2009, que dispõe sobre o 

atendimento da alimentação escolar, ademais o Programa Dinheiro Direto na Escola 

aos alunos da educação básica.  
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Ainda, em 2009, com a Resolução n° 38, o governo fixou novas diretrizes 

para qualificar o atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica 

no PNAE. As normas de 2009 incluíam a recomendação da compra dos alimentos 

variados e cultivados na localidade para a alimentação escolar, relacionados à 

agricultura familiar e empreendedores familiares rurais, com o intento de incentivar a 

economia local, o favorecimento de crianças e adolescentes, além da oferta de 

refeições, tendo como meta, outrossim, a EAN (Brasil, 2009). 

O histórico das ações políticas voltadas para assegurar a oferta da 

alimentação escolar no Brasil, apresentado de forma sucinta nestas páginas, 

permite-nos depreender que existe uma efetiva preocupação do poder público com a 

quantidade e a qualidade dos alimentos oferecidos para os estudantes da rede 

pública. A existência dessa preocupação é relevante para a compreensão da 

pesquisa que desenvolvemos, posto que 

  

A educação é inerente à vida. O ser humano aprende e se 
desenvolve ao longo de sua existência no esforço por responder aos 
desafios cotidianos. A educação acontece nesse cotidiano social e 
também por intermédio de ações de instrução e ensino planejadas 
por pessoas capacitadas para tal. Assim, como não se faz educação 
musical, artística ou moral em cursinhos de cinco dias, não há 
nenhuma fórmula mágica para conseguir que as pessoas passem a 
comer melhor de um dia para outro. (Boog, 2005) 

 
Na sequência do texto, vamos concentrar nossa atenção no Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e no Programa Saúde na Escola (PSE) – 

dois pilares da política de educação nutricional escolar. 

 

2.1 Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE 

 

O PNAE é o antigo programa do governo brasileiro na área de alimentação 

escolar e de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), sendo considerado um dos 

maiores e mais abrangentes do mundo no que se refere ao atendimento universal 

aos escolares e de garantia do direito humano à alimentação adequada e saudável 

(PNAE, 2014). 

O programa garante, por meio de transferência de recursos financeiros do 

FNDE, a alimentação escolar dos alunos de toda a educação básica (educação 
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infantil, ensino fundamental, ensino médio e educação de jovens e adultos) 

matriculados em escolas públicas e filantrópicas (Malaguti, 2015). 

Conforme consta nos Decretos Federais nº 31.106/55 e nº 72.034/73, o 

programa da merenda escolar objetivava melhorar as condições nutricionais das 

crianças e diminuir os índices de evasão e repetência, por consequência, a melhoria 

do rendimento escolar. Na sua versão atual, além dos objetivos fixados na década 

de 1970, o PNAE visa contribuir para elevar o rendimento escolar e formar hábitos 

saudáveis de alimentação (PNAE, 2014). 

As diretrizes para promover a alimentação saudável nas escolas foram 

recentemente desenvolvidas como elementos a serem considerados nos programas 

políticos e de ensino das unidades escolares. A construção do projeto implica a 

participação de profissionais da Educação, escolas e comunidades locais, e propõe 

esclarecer a gestão democrática entre escolas e comunidades, pois  

 

o Programa Nacional de Alimentação Escolar configura-se como 
política pública estratégica para a consolidação de um ambiente 
escolar que efetivamente promova a alimentação saudável porque 
garante a oferta de refeições saudáveis diariamente aos educandos 
e prevê a realização de ações de EAN. (Brasil, 2018, p. 88) 

 

Nesse sentido, o Ministério da Saúde e o Ministério da Educação são 

conjuntamente responsáveis por garantir a implementação da Política Nacional de 

Alimentação e Nutrição e, portanto, a implementação da Política Nacional de 

Promoção da Saúde nas escolas, de acordo com os padrões de implementação do 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). Este último visa atender às 

necessidades nutricionais dos alunos durante a escola e promover hábitos 

alimentares saudáveis nesse contexto. (Cervato-Mancuso et al., 2013) 

A consolidação da descentralização do PNAE, agora sob a gestão do Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) – autarquia federal vinculada ao 

Ministério da Educação (MEC), que possui como sua principal finalidade a 

assistência financeira aos projetos e programas do ensino básico da rede pública – 

se deu através da Medida Provisória nº 1.784 de 1998, que estabeleceu que as 

transferências aos municípios e Secretarias de Educação passassem a ser feitos de 

maneira automática, sem a necessidade de celebração de convênio, permitindo 

maior agilidade no processo. (Brasil, 2017) 
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Outro importante avanço assistido na trajetória do PNAE realizou-se mediante 

a Medida Provisória nº 2.178 de 2001 (uma reedição da Medida nº 1.784 de 1998), 

que estabeleceu a obrigatoriedade de que 70% dos recursos transferidos do 

governo federal fossem destinados a alimentos básicos, respeitando os hábitos 

alimentares dos escolares e a vocação agrícola local, fomentando o 

desenvolvimento local sustentável. Já em 2000, por meio de outra reedição da 

Medida nº 1.784 de 1998 verificamos a instituição, em todos os municípios 

brasileiros, do Conselho de Alimentação Escolar. (Brasil, 2017) 

A partir do ano de 2003, com o início de um novo período governamental, a 

questão alimentar tornou-se, mais uma vez, tema central na agenda política 

brasileira, nascendo, então, o Programa Fome Zero (PFZ). Esse programa concebeu 

o PNAE como um de seus principais mecanismos de combate à fome, devido à sua 

capacidade de alcançar, de forma mais objetiva, seus beneficiários, encontrando-se, 

por conseguinte, no âmbito das ações emergenciais. Diante desse cenário, definiu-

se uma nova conjuntura política, que possibilitou as maiores transformações 

observadas no programa desde então. Nesse seguimento, constatamos que a 

alimentação escolar assumiu uma dimensão prática pedagógica, com o fim de 

promover a saúde e a segurança alimentar e nutricional. 

 

A escola pode, ainda, ser entendida como um espaço de articulação 
entre políticas de educação e de saúde, propiciando vivências e 
reflexões dentro de diversas temáticas como alimentação e cultura, 
cidadania e fome, sustentabilidade ambiental, entre outras. Trata-se 
de um espaço privilegiado para a promoção da saúde, que 
desempenha papel fundamental na formação cidadã, de valores e de 
hábitos, entre os quais os alimentares. Estamos falando de um 
processo gradual, que sofre influências sociais, culturais e 
comportamentais. Nesse sentido, é importante proporcionar um 
ambiente favorável à vivência de saberes e sabores para contribuir 
para a construção de uma relação saudável do educando com o 
alimento e com as práticas envolvidas no processo da alimentação. 
(Brasil, 2018, p. 5) 

 

Ainda, nesse período, dentre muitos avanços que foram verificados, ocorreu a 

inserção do profissional nutricionista na coordenação geral do programa dentro da 

gestão federal, juntamente ao FNDE. (BRASIL, 2010) 

Por meio do FNDE, o governo federal passou a ser responsável pela 

coordenação do Programa Nacional de Alimentação Escolar, estabelecendo as 

normas gerais de planejamento, execução, controle, monitoramento e avaliação, 
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bem como pela transferência dos recursos financeiros para a aquisição de gêneros 

alimentícios. 

À vista disso, o PNAE destina-se a contribuir para o crescimento e 

desenvolvimento biopsicossocial, do aprendizado, do desempenho acadêmico e da 

formação de bons hábitos alimentares, além de cobrir, pelo menos, 20% das 

necessidades nutricionais diárias dos alunos da educação básica, sendo 30% dos 

alunos indígenas e quilombolas em tempo parcial e 70 % dos que frequentam a 

escola em tempo integral. 

Existem duas modalidades de operacionalização do PNAE: a centralizada e a 

escolarizada. O governo do Estado de Mato Grosso do Sul, por exemplo, adotou a 

modalidade escolarizada, ou seja, transfere os recursos diretamente para as escolas 

pertencentes a sua rede, que passam a ser responsáveis pela execução do 

programa.  

O cálculo dos valores financeiros destinados anualmente a cada escola é feito 

com base no número de alunos constantes no Censo Escolar do ano anterior ao do 

atendimento. O valor por aluno/dia, repassado pelo FNDE, é, atualmente, de R$ 

0,30 (trinta centavos) para alunos matriculados na educação básica, de R$ 0,60 

(sessenta centavos) para os alunos da educação infantil e alunos matriculados em 

escolas de educação básica localizadas em áreas indígenas e remanescentes de 

quilombos e de R$ 0,90 (noventa centavos) para os alunos participantes do 

Programa Mais Educação, sendo que, para aqueles matriculados em período 

integral, a SED complementa os recursos oriundos do FNDE, de forma a 

proporcionar e garantir três refeições diárias com nível nutricional completa. Do total 

dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito do PNAE, no mínimo, 

30% deverão ser utilizados na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da 

agricultura familiar rural (SED, ano). 

O desenvolvimento de práticas educativas, no ambiente escolar, objetiva à 

promoção e à prevenção da saúde. Posto que, compreendendo que tais aspectos 

mantêm uma relação com a qualidade de vida da população, a escola, por se tratar 

de um ambiente formador de conhecimento e opiniões, pode e deve promover a 

abordagem dessas temáticas (Couto et al., 2016), haja visto que 

 

É sabido que o desenvolvimento de uma preferência alimentar 
envolve uma complexa interação entre a influência familiar, social e 
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do ambiente de convívio da criança, além da associação entre as 
preferências, os sabores, o acesso e o conhecimento dos alimentos. 
Isso demonstra a importância do ambiente escolar, onde o educando 
passa grande parte do seu dia, para a promoção de hábitos 
alimentares saudáveis. (Brasil, 2018, p. 7) 

 

2.2 Programa Saúde na Escola – PSE 

 

Por meio do Decreto Presidencial nº 6.286/2007, de 5 de dezembro de 2007, 

foi estabelecido o Programa Saúde na Escola (PSE), tendo a participação do 

Ministério da Educação (ME) e o Ministério da Saúde (MS). O referido programa 

intenta definir uma política intersetorial que colabora positivamente para a formação 

de estudantes, profissionais de Saúde e Educação. (Brasil, 2007) 

De acordo com o artigo 2º, do Decreto Presidencial nº 6.286, são objetivos do 

PSE: 

 

I – promover a saúde e a cultura da paz, reforçando a prevenção de 
agravos à saúde, bem como fortalecer a relação entre as redes 
públicas de saúde e de educação; 
II – articular as ações do Sistema Único de Saúde - SUS às ações 
das redes de educação básica pública, de forma a ampliar o alcance 
e o impacto de suas ações relativas aos estudantes e suas famílias, 
otimizando a utilização dos espaços, equipamentos e recursos 
disponíveis;  
III – contribuir para a constituição de condições para a formação 
integral de educandos; 
 IV – contribuir para a construção de sistema de atenção social, com 
foco na promoção da cidadania e nos direitos humanos;  
V – fortalecer o enfrentamento das vulnerabilidades, no campo da 
saúde, que possam comprometer o pleno desenvolvimento escolar;  
VI – promover a comunicação entre escolas e unidades de saúde, 
assegurando a troca de informações sobre as condições de saúde 
dos estudantes; e  
VII – fortalecer a participação comunitária nas políticas de educação 
básica e saúde, nos três níveis de governo. (Brasil, 2007)  
 

As atividades a serem planejadas e desenvolvidas pelo PSE em parceria com 

a ESF (Estratégia Saúde da Família) são organizadas em cinco componentes:  

 

I – avaliação clínica e psicossocial;  
II – ações de promoção da saúde e prevenção das doenças e 
agravos; 
III – educação permanente e capacitação de profissionais da 
educação e saúde e de jovens para o PSE;  
IV – monitoramento e avaliação da saúde dos estudantes; 
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 V– monitoramento e avaliação do PSE. (Brasil, 2007) 

 
O PSE oferece ambiente para realizações de ações de promoção de saúde, 

prevenção e atenção à Saúde, frente às vulnerabilidades das crianças e 

adolescentes que podem causar interferências no desenvolvimento adequado 

(DINIZ et al., 2020). Segundo Brito et al. (2019,) o programa contribui para a Saúde 

no contexto da integralidade. 

As ações de Saúde na escola, consideradas indispensáveis para a efetivação 

do programa, são realizadas pelas Equipes da Estratégia Saúde da Família (ESF) 

(Brasil, 2007, 2008). O programa possibilita ações conjuntas das equipes de saúde 

da família, de atenção básica e das escolas, objetivando promover tanto a 

prevenção de doenças quanto uma melhoria da qualidade de vida, assim como 

propicia aos participantes uma melhor compreensão de melhores hábitos. 

O incentivo do PSE é oriundo do repasse financeiro do fundo na modalidade 

Piso da Atenção Básica (PAB) variável, já que compõe o bloco de financiamento de 

Atenção Básica (AB), previsto pela Portaria MS/GM nº 204, de 29 de janeiro de 2007 

(Brasil, 2007). 

Diante da avaliação do perfil nutricional dos escolares, há uma crescente 

prevalência de indivíduos com sobrepeso e obesidade. Dessa forma, face ao 

exposto, o PNAE é uma estratégia relevante para a promoção da alimentação 

saudável, dando a importância à exigência na oferta de frutas e hortaliças e 

proibindo bebidas de baixo valor nutricional, tais como: refrigerantes, sucos em pó e 

restrição de alimentos com alto teor de gordura, sal e açúcar. (PNAE, 2009). 

 

2.3 Notas sobre as Relações entre o PNAE e a EAN  

 

Nesse sentido, depreendemos ser essencial a investigação de ações em EAN 

que abordem a alimentação escolar enquanto instrumento educativo. Por isso, à luz 

da concepção teórica valemo-nos de estudiosos como Alvarez et al. (2008), 

Aranceta-Bartrina (1995), Boog (1997, 1999, 2005, 2010), Candeias (1997) e 

Mantoanelli et al. (1997).  

Com a conjectura deslindada nas linhas anteriores, podemos asseverar que a 

finalidade da educação em saúde pode ser a mesma que a de todo ensino eficaz e 

competente, isto é, subsidiar as pessoas a descobrirem os princípios, padrões e 
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valores que melhor se adaptem às suas próprias necessidades, visando à qualidade 

de vida individual e coletiva (Linden, 1999). Assim, diante dessa formulação, a 

educação alimentar e nutricional é parte integrante e fundamental da educação em 

saúde.  

Nesses termos, Candeias (1997) aponta que a educação em saúde procura 

desencadear mudanças no comportamento individual. Já para Boog (1997), importa 

assinalar que o conceito de educação nutricional envolve modificar e melhorar o 

hábito alimentar a médio e longo prazo, preocupando-se com as representações 

sobre o alimento, os conhecimentos, atitudes e valores da alimentação para a 

saúde. 

As ideias expostas põem em relevo que a educação nutricional tem um papel 

importante em relação à promoção de hábitos alimentares saudáveis desde a 

infância (Boog, 1999). Em síntese, educar, no campo da nutrição, implica criar novos 

sentidos e significados para o ato de comer (Boog, 2005). 

Para além da complexidade dessa temática, Alvarez et. al. (2008) informa que 

existem três grandes estratégias com o objetivo de melhorar a saúde: 1) a promoção 

da saúde; 2) a prevenção dos problemas sanitários; 3) o tratamento sanitário dos 

problemas de saúde. 

 Por conseguinte, destacando o papel da educação nessas estratégias, os 

autores asseguram que ela traduz uma mudança voluntária de conduta de todos os 

envolvidos, já que  

 

A educação alimentar e nutricional pretende que se adotem 
comportamentos que melhorem a saúde através de uma série de 
experiências complementares de aprendizagem, modificando estes 

comportamentos e os determinantes que atuam sobre eles. (Alvarez 
et. al., 2008, p. 140) 

 

Posição similar é adotada por Mantoanelli et al. (1997) quando afirmam que 

as relações entre o consumo alimentar e a saúde desvendam uma sociedade 

necessitada de ações de educação nutricional.  

Procedemos dizer, deveras, que Aranceta-Bartrina (1995) define educação 

nutricional como parte da nutrição aplicada que orienta seus recursos para a 

aprendizagem, adequação e aceitação de hábitos alimentares saudáveis, em 
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consonância com conhecimentos científicos sobre nutrição, buscando como objetivo 

a promoção de saúde do indivíduo e da comunidade. 

O Marco de Referência de Educação Alimentar e Nutricional para as Políticas 

Públicas tem o objetivo de promover um campo comum de reflexão e orientação da 

prática, no conjunto de iniciativas de Educação alimentar e Nutricional que tenham 

origem, principalmente, na ação pública, e que contemple os diversos setores 

vinculados ao processo de produção, distribuição, abastecimento e consumo de 

alimentos. Assim, o Marco de Referência pretende apoiar os diferentes setores de 

governo em suas ações de EAN para que, dentro de seus contextos, mandatos e 

abrangência, possam alcançar o máximo de resultados possíveis. Nesse sentido, a 

EAN integrada a estratégias mais amplas para o desenvolvimento, poderá contribuir 

para melhorar a qualidade de vida da população. (Brasil, 2012) 

No PNAE, por exemplo, o progressivo fortalecimento da EAN culminou na Lei 

nº 11.947, de 2009, onde uma diretriz prevê 

 

a inclusão da educação alimentar e nutricional no processo de 

ensino e aprendizagem, que perpassa pelo currículo escolar, 

abordando o tema alimentação e nutrição e o desenvolvimento de 

práticas saudáveis de vida, na perspectiva da segurança alimentar 

e nutricional. (Brasil, 2009) 

 

Outras medidas também presentes nessa Lei contribuem diretamente para a 

EAN como a presença de alimentos da agricultura familiar local e os parâmetros que 

orientam a definição do que será oferecido aos escolares (Brasil, 2009). No setor 

saúde, as abordagens sobre a EAN avançaram consideravelmente, tanto no que diz 

respeito à sua concepção, mas também à valorização enquanto tema da política 

pública. 

Todas as considerações feitas pretendem conferir propriedade ao raciocínio 

desenvolvido neste estudo, bem como aperfeiçoar o exame dos elementos passíveis 

de interpretação, conquanto balizem as ações a serem desenvolvidas. 

Ademais, elegemos, como forma de desenvolver todo o processo 

investigativo, o uso de uma metodologia pautada sob a abordagem de cunho quali-

quantitativo, já que agrega à ampliação do debate e à interpretação da realidade o 

estudo documental e bibliográfico somado à coleta de dados antropométricos, 
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constituindo numa importante etapa, que permitirá a análise de significados e 

tensões que permeiam a educação alimentar, a merenda escolar e o conjunto 

distintivo obesidade/desnutrição. 

Diante disso, no que concerne à pesquisa qualitativa, ao buscarmos 

embasamento no referencial teórico nas obras dos autores anteriormente citados, 

observamos, analisamos, dialogamos e refletimos sobre os acontecimentos e 

vivências da realidade selecionada para o estudo, a fim de uma interpretação que 

validasse o objeto de estudo, a problematização e a justificativa tanto quanto os 

objetivos, já que o universo da questão reportada busca entender e aprofundar um 

fenômeno social.  

Enquanto, no que se refere à pesquisa quantitativa, procederemos à 

quantificação da coleta de dados antropométricos, que traduzirão as informações 

presentes na realidade, cuja finalidade traçarão e validarão as diretrizes que 

sustentarão a resposta do tópico: obesidade/desnutrição. 

Tais dados fornecerão a materialização da explicação do eixo 

obesidade/desnutrição, com valorização ao suporte teórico escolhido, o que propicia 

uma convergência que permite organizar um conjunto de ideias que traduzirão o 

coletivo, visto que o levantamento de campo 

 

Basicamente, procede-se à solicitação de informações a um grupo 
significativo de pessoas acerca do problema estudado para em 
seguida, mediante análise quantitativa, obter as conclusões 
correspondentes dos dados coletados. (Gil, 2008, p. 55) 

 

Podemos acrescentar que as duas abordagens complementam-se na 

expectativa de descreverem a interpretação da rede municipal de Corumbá – MS, 

possibilitando a concretização de um programa de ações em Educação Alimentar e 

Nutricional, que estabeleça um postulado, objetivo, real e eficiente, de condições 

comunicantes entre a Secretaria da Educação e a Secretaria da Saúde, pois 

 

Educar em nutrição é tarefa complexa que pode ser pensada pelo 
paradigma da complexidade. Além da busca por um certo 
conhecimento necessário à tomada de decisões que afetam saúde, 
cabe analisar as atitudes e condutas relativas ao universo da 
alimentação. Atitudes são formadas por conhecimentos, crenças, 
valores e predisposições pessoais e sua modificação demanda 
reflexão, tempo e orientação competente. (Boog, 2005). 
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3. EDUCAÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIONAL E A PRÁTICA DA 

ANTROPOMETRIA NO ÂMBITO ESCOLAR 

 

Nesta seção vamos abordar a relação entre a Educação Alimentar e a prática 

da Antropometria no âmbito das escolas. Por isso, consideramos pertinente enfatizar 

que a Educação Alimentar – na sua acepção mais ampla – não está restrita ao 

ambiente das escolas de Educação Básica. A temática perpassa outros setores da 

esfera governamental, porque ela é uma preocupação do Sistema Único de Saúde 

(SUS) e também é assunto presente na mídia. 

Essa relação – Educação Alimentar e a prática da Antropometria – consiste 

em estabelecer um conjunto de elementos sólidos e legítimos que tracem um fio 

condutor que revele e esclareça as nuances acerca da questão abordada pela 

pesquisa – obesidade e desnutrição –, cujas contribuições trazidas pela análise 

comunguem para procedimentos satisfatórios à resolução da problemática em 

pauta, porque, conforme Boog (1999, 140), “A educação nutricional tem um papel 

importante também em relação à promoção de hábitos alimentares saudáveis desde 

a infância.” 

No contexto da nossa pesquisa, cujo foco é a alimentação escolar na 

educação infantil na cidade de Corumbá, os conceitos de “Educação Alimentar e 

Nutricional” e os aspectos operacionais da Antropometria são relevantes para que o 

leitor compreenda as preocupações dos profissionais de Nutrição envolvidos com a 

alimentação escolar, visto que 

 
Na Educação, os desafios encontrados são as dificuldades de 
ampliar, monitorar e difundir as ações de EAN no ambiente escolar; a 
escassez de materiais orientativos institucionais e a ausência de uma 
agenda intersetorial comum. (Brasil, 2012, p. 39) 

 

Logo, temos em vista a ampla dimensão do desafio – detectar, planejar e agir 

sobre a caracterização da obesidade e da desnutrição –, contudo, se quisermos 

avançar em direção à formulação de alternativas é necessário problematizar 

algumas questões.  
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3.1 Educação Alimentar e Nutricional em Escolares  

 

A Educação Alimentar e Nutricional (EAN) é o conjunto de estratégias 

sistematizadas que possui como objetivos a promoção de hábitos alimentares 

saudáveis voluntários e a promoção da cultura e valorização da alimentação como 

elemento fundamental para a vida (Barbosa et al., 2013; Boog, 2010).  

Por esse motivo é uma estratégia importante e necessária que se potencialize 

a formação de hábitos alimentares, pois, trata-se de um campo intersetorial e 

multidisciplinar amplo, visto que envolve outros profissionais da área pedagógica, a 

saber: professores, diretores e o âmbito escolar, para que se envolvam nas ações 

de EAN, com o propósito de viabilizar e assegurar uma educação continuada e 

permanente (Ramos et al., 2019).  

Os especialistas da área acreditam que com a Educação Alimentar Nutricional 

sendo praticada pode se ter uma menor taxa nos casos de doenças com reflexo de 

uma má alimentação, como, por exemplo, as anemias. No entanto, a alimentação 

balanceada, variada e equilibrada tem sido pouco praticada pela população, o que 

está fortemente relacionada às mudanças de estilo no modo de viver. (Boog, 1997) 

A estratégia da educação nutricional visa o alcance da Segurança Alimentar e 

Nutricional e a garantia do Direito Humano à Alimentação de qualidade (DHAA), a 

fim de promover e proteger a Saúde por meio de uma alimentação saudável, de tal 

modo, atuando positivamente no crescimento e desenvolvimento infantil, assim 

como preconizado pelas políticas públicas em alimentação e nutrição (Brasil, 2018; 

Brasil, 2012). 

De acordo com Aquilla (2011), o Direito Humano à Alimentação Adequada, 

garantindo-se o direito à alimentação escolar para todos os alunos do ensino 

fundamental, existe e é garantido a partir da Constituição Federal de 1988, em que a 

Saúde foi instituída como um direito assegurado por políticas sociais e econômicas. 

Oliveira (2014) corrobora que a educação alimentar e nutricional destinada às 

crianças tem o propósito de gerar atitudes positivas e hábitos saudáveis em relação 

aos alimentos, promovendo, sobretudo, a aceitação da importância de uma 

alimentação balanceada e a compreensão entre a alimentação e a saúde. Portanto, 

a promoção da saúde através da alimentação deve ser inserida, de forma gradual e 

constante, desde a infância até à fase adulta, com a finalidade de que as práticas 
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alimentares saudáveis sejam adquiridas e feitas de forma autônoma e voluntária. 

(Bertini et al., 2010; Pontes et al., 2016) 

O ambiente escolar exerce influência na formação da personalidade e no 

perfil alimentar dos alunos, ademais representa o lugar ideal para o desenvolvimento 

de programas coletivos educativos, contribuindo para a formação e consolidação de 

hábitos saudáveis que serão refletidos no ambiente familiar, o que justifica a 

utilização do alimento como elemento pedagógico. (Oliveira et al., 2014; Ramos et 

al., 2013) 

 

Portanto, “Educação Alimentar e Nutricional, no contexto da 
realização do Direito Humano à Alimentação Adequada e da garantia 
da Segurança Alimentar e Nutricional, é um campo de conhecimento 
e de prática contínua e permanente, transdisciplinar, intersetorial e 
multiprofissional que visa promover a prática autônoma e voluntária 
de hábitos alimentares saudáveis. A prática da EAN deve fazer uso 
de abordagens e recursos educacionais problematizadores e ativos 
que favoreçam o diálogo junto a indivíduos e grupos populacionais, 
considerando todas as fases do curso da vida, etapas do sistema 
alimentar e as interações e significados que compõem o 
comportamento alimentar.” (BRASIL, 2012, p. 23, grifo próprio) 

 

Já que grande parte dos pais, ou responsáveis, concede aos seus filhos uma 

alimentação parecida com a que receberam quando crianças e adolescentes, como 

alimentos industrializados, ricos em açúcar e gordura, o que era extremamente 

comum não há muito tempo (Schwartzman et al., 2017). 

Esses alimentos, ricos em açúcar e gordura, em excesso, prejudicam à saúde 

geral do indivíduo, tornando-o um adulto doente, sedentário e com problemas 

nutricionais graves. Todavia, a alimentação é, de fato, uma atividade constante e 

fundamental no contexto de desenvolvimento e relacionamento social. Por efeito, 

sabemos que parte dessa alimentação se faz em meio a grupos e espaços sociais. 

Logo, a escola, nesse sentido, transcende o conceito simplista de local de estudo e 

passa a ser, deveras, local de alimentação e cooperação (Silva; Amparo-Santos; 

Soares, 2019). Porque 

 

Em um extremo a fome, e outro os excessos alimentares, mesmo 
entre as classes sociais desfavorecidas, onde surgem como resposta 
à penúria experimentada em outras épocas. Em um polo o problema 
social analisado do ponto de vista coletivo e populacional 
demandando políticas públicas e sociais adequadas à obtenção de 
uma efetiva segurança alimentar e nutricional, e em outros 
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problemas humanos vistos em suas particularidades, que requerem 
do técnico ação singular, encontrando em cada usuário dos serviços 
de saúde, ao mesmo tempo, o cidadão que tem direitos e deveres e 
o homem que busca assistência. (Boog, 1999, p. 145) 

 

Conforme Pontes (2016), é importante que sejam realizadas ações educativas 

que estimulem o pensamento e a conscientização dos   alunos, para   que   sejam   

adotadas   práticas   alimentares   e   estilos   de   vida   saudáveis, através de 

fundamentação teórica básica sobre alimentação e nutrição. 

 

A alimentação é uma prática social, resultante da integração das 
dimensões biológica, sociocultural, ambiental e econômica. A EAN 
requer, portanto, uma abordagem integrada que reconheça as 
práticas alimentares como resultantes da disponibilidade e acesso 
aos alimentos, além dos comportamentos, práticas e atitudes 
envolvidas nas escolhas, nas preferências, nas formas de 
preparação e no consumo dos alimentos. Por esse motivo, vários 
profissionais podem e devem desenvolver ações de EAN. (Brasil, 
2012, p. 31) 

 

No plano operacional, a Educação Alimentar e Nutricional aciona os conceitos 

de desnutrição e obesidade – dois indicadores antropométricos relevantes para 

mensurar as condições de Saúde de uma determinada população –, por isso “é 

necessário que as práticas alimentares saudáveis sejam consideradas um valor 

social e que a sociedade se aproprie e defenda a agenda da EAN.” (Brasil, 2012, p. 

42). 

3.2 A Obesidade Como Problema de Saúde 

 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) define a obesidade como excesso 

de gordura no organismo, que pode acarretar um comprometimento da saúde, 

enquanto sobrepeso é definido como o excesso do peso corporal (WHO, 2000). 

A obesidade é uma doença crônica em desenvolvimento, que apresenta um 

certo grau de armazenamento de gordura e riscos à saúde devido à sua semelhança 

com várias complicações metabólicas e fatores de riscos genéticos e ambientais. 

Segundo a OMS, existem mais de um bilhão de adultos com excesso de peso, 

sendo que, pelo menos, 300 milhões deles são obesos (Lopes et al., 2010).  

A literatura sobre o tema destaca que a causa da obesidade seja muito 

complexa e apresenta características multifatoriais. Portanto, envolve uma série de 
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fatores: históricos, ecológicos, políticos, socioeconômicos, sociopsicológicos, 

biológicos e culturais. No entanto, devemos ressaltar que, de maneira geral, o fator 

mais estudado para a obesidade é o biológico, relacionado ao estilo de vida, 

principalmente em termos de dieta binomial e atividade física.  

A presente pesquisa abordará questões relacionadas a maior suprimento de 

energia na dieta e menor atividade física, devido à falta de atividade física, que 

constitui um estilo de vida comumente conhecido por estilo ocidental contemporâneo 

(Wanderley e Ferreira, 2010). 

 A obesidade tornou-se uma doença que deriva da inadequada mudança nos 

hábitos alimentares, influenciada pelo comodismo/sedentarismo, pelos fatores 

ambientais e genéticos entre os adultos. O crescimento da prevalência de obesidade 

está relacionado pelo aumento da ingestão calórica nos últimos séculos (Coutinho, 

2007). 

Desde o final da década de 80, o Brasil está atravessando, o que alguns 

especialistas chamam de transição nutricional, por uma situação epidemiológica em 

que o problema da desnutrição é substituído pelo problema de obesidade. Em que, o 

aumento da prevalência de obesidade entre adultos ocorre em todos os estratos 

econômicos, com aumento proporcional mais elevado nas famílias de mais baixa 

renda (Monteiro, 1992).   

É notório que a obesidade infantil vem aumentando de forma significativa a 

cada ano e que ela determina várias complicações na infância e na idade adulta. 

Sendo que, o sobrepeso e a obesidade, juntos, são o quinto maior fator de risco 

para mortalidade no mundo. (WHO, 2009)  

De acordo com Ronque et al. (2005), os profissionais da saúde e 

pesquisadores têm vivenciado esse problema diariamente nas últimas décadas, 

pois, o acúmulo excessivo de gordura corporal tem como agravante, nos obesos, 

disfunções metabólicas, como, cardiopatias, diabetes, hipertensão arterial dentre 

outras. Coutinho (2007) relata que, além da alimentação, a diminuição de atividades 

físicas contribui para um aumento drástico da obesidade. A despeito disso, 

 

os problemas alimentares não são nem só universais, nem só 
individuais – eles precisam ser analisados dialeticamente na sua 
singularidade. Este é um dos papeis da educação nutricional. Essas 
contradições tornam difícil o entendimento das possibilidades 
concretas das ações educativas. (Boog, 1999, p. 145) 
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A obesidade na infância e na adolescência, quando não assistida, se manterá 

na fase adulta, culminando com o aumento da morbimortalidade e da diminuição da 

expectativa de vida. Assim, quanto mais cedo a criança for diagnosticada obesa 

melhor será o controle, mesmo que o prognóstico só será favorável a longo prazo. 

Com isso, quanto mais idade o indivíduo tiver, logo, terá mais excesso de peso e, 

dificilmente, terá a reversão da ocorrência, já que incide na mudança dos hábitos 

alimentares (Sotelo et al., 2004).  

Segundo Santos (2005), a vivência com os alimentos é construída desde a 

infância através do paladar, tato e olfato. O desequilíbrio é constatado na qualidade 

da dieta e suas composições, uma vez que a quantidade ingerida de alimentos nem 

sempre é o que ocasiona a obesidade (Coutinho, 2007).  

Crianças costumam comer menos frutas e hortaliças e mais guloseimas e 

alimentos gordurosos. Esse cenário ratifica a mudança dos padrões alimentares, e 

do estilo de vida, como urgente e necessário o mais cedo possível (Trinches; 

Giugliano, 2005). 

A OMS considera a obesidade uma pandemia mundial associada ao consumo 

alimentar e ao nível de atividade física dos indivíduos. Sua prevalência crescente 

vem sendo atribuída a diversos processos em que o ambiente (político, econômico, 

social, cultural), e não apenas o indivíduo e suas escolhas, assume um lugar 

estratégico na compreensão do problema e no planejamento de propostas de 

intervenções que contribuam com a prevenção e redução do peso. (Dias et al., 

2017) 

A partir dessa compreensão, a obesidade passa a ser considerada um agravo 

de natureza multifatorial complexa, já que suas causas estão relacionadas ao 

conjunto de fatores que constituem o modo de vida das populações modernas, 

caracterizada por um consumo excessivo de alimentos ultraprocessados, que 

usualmente apresentam altos teores de açúcar, gordura e sódio, e pela baixa 

frequência de atividade física, juntamente com a influência exercida pelo ambiente 

que a criança vive, em especial, o escolar, dentre outros fatores.  
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3.3 A Desnutrição e o Baixo Peso Como Problemas de Saúde  

 

Definida como uma condição patológica, a desnutrição é decorrente da falta 

de energia e proteínas em variadas proporções, podendo ser agravada por 

infecções repetidas (Lacerda et al., 2006). 

Independentemente de sua etiologia, a desnutrição infantil, é um dos maiores 

problemas de saúde em desenvolvimento (Monteiro et al., 2009; Monte et al., 2000). 

O diagnóstico precoce da desnutrição tem relevante importância durante o 

crescimento e desenvolvimento infantil, pois a desnutrição ocorrida em crianças, 

além dos seus reflexos presentes em alterações na estatura e massa corporal, está 

associada à maior mortalidade e risco de doenças infecciosas, além de 

comprometer o desenvolvimento psicomotor, o rendimento escolar e a capacidade 

produtiva na idade escolar (UNICEF, 2007; Black et al., 2008; Victoria et al., 2008), 

bem como ser um importante indicador de asseverar as condições de saúde e da 

qualidade de vida de uma população. (Batista Filho apud Rouquyrol, 1991). 

A desnutrição é a falta de alimentos adequados com minerais e vitaminas 

necessárias para o desenvolvimento do corpo. É considerada um problema social, 

ocorrido, principalmente, com crianças menores de cinco anos de idade. Os fatores 

mais preocupantes são os ambientais e patológicos, que estão, de maneira direta, 

ligados à pobreza, não se tratando apenas de má carência alimentar (Sarni et al., 

2005). 

De acordo com Souza (2009), a desnutrição está associada a vários fatores. 

No nível social as causas são a falta de alimentos adequados, práticas inadequadas 

de cuidados às crianças, precariedade de abastecimento de água, saneamento e 

serviço de saúde. 

A criança com baixo peso pode ser associada ao retardo intrauterino, que é 

um coeficiente que está diretamente ligado à condição socioeconômica. Assim, 

quanto maior o índice de crianças nascidas com baixo peso mais grave é o 

problema de nutrição. Por isso, 

 

Na prática, a educação em saúde constitui apenas uma fração das 
atividades técnicas voltadas para a saúde, prendendo-se 
especificamente à habilidade de organizar logicamente o 
componente educativo de programas que se desenvolvem em quatro 
diferentes ambientes: a escola, o local de trabalho, o ambiente 
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clínico, em seus diferentes níveis de atuação, e a comunidade, (...). 
(Candeias, 1997, p. 210) 

 

3.4 Avaliação do Estado Nutricional e a Prática da Antropometria 

 

A condição nutricional das crianças de um país ou região é um importante 

instrumento para a verificação da evolução das condições de Saúde e de vida da 

população. Devido ao seu carácter multifatorial, o estado nutricional das crianças 

expressa, de modo indireto, uma relação com o nível de atendimento de 

necessidade básicas, a saber: alimentação, saneamento, acesso a serviço de 

Saúde, renda e Educação (Pinho et al., 2010; Matos, 2013). 

Tal como Pinho et al. (2010) e Matos (2013) citados anteriormente, Sperandio 

et al. (2011) sustenta que dadas essas propriedades, o monitoramento do 

crescimento e do ganho ponderal permite a detecção precoce ou oportuna dos 

agravos à saúde e situações de risco nutricional. 

 

Muitas vezes, é a equipe de APS a primeira a perceber ou ser 
acionada frente às situações de insegurança alimentar e nutricional 
de pessoas que vivem no território sob sua responsabilidade, sejam 
aquelas em situação de maior vulnerabilidade e que não conseguem 
acesso a nenhum tipo de alimento ou as pessoas que acessam 
alimentos de baixa qualidade nutricional e/ou sanitária. (Brasil, 2022, 
p. 19) 

 
Enquanto Vasconcelos (2000) destaca que o estado nutricional é definido 

como condição de saúde do indivíduo, influenciado pelo consumo e utilização de 

nutrientes, Moz e Santolin (2014) e Bertin (2010) acrescentam, a esse conceito, que 

o estado nutricional é determinado como o estado resultante do equilíbrio entre o 

suprimento de nutrientes e o gasto energético, também caracterizado pelo balanço 

entre a necessidade e a oferta de nutrientes, ligado à saúde da criança, e é 

considerado um indicador de saúde. 

Conforme a American Public Health Association (ano), o estado nutricional 

pode ser fixado como a condição de saúde de um indivíduo, influenciada pelo 

consumo e utilização de nutrientes (Rossi et al., 2008). Dessa forma, está 

intimamente relacionado à vida da criança e, de alguma maneira, faz da infância um 

período diferencial em relação a outros períodos da vida, posto que o processo de 

crescimento (físico, psicológico, motor, linguístico e social), iniciado na infância, 
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exerce influência ímpar em todos os períodos da existência humana (Silva e Mura, 

2007).  

A escolha do método para avaliar o estado nutricional está relacionada ao 

objetivo do estudo, ao custo, possíveis riscos envolvidos, ao tempo disponível para a 

realização, entre outros fatores (Koga, 2005). Um dos métodos, atualmente mais 

utilizados na avaliação do estado nutricional são as medidas antropométricas, cujo 

resultado pode refletir a situação alimentar do indivíduo. (Oliveira, 2012) 

O estado nutricional é uma importante medida de qualidade de vida e bem-

estar, como também a forma mais acentuada devido à prevalência de desnutrição e 

ao significativo aumento das taxas de sobrepeso e obesidade no Brasil e no mundo 

(Recine; Radaelli, 2001).  

Com relação à escolha dos métodos de avaliação do estado nutricional, 

devemos selecionar àqueles que melhor detectem o problema nutricional que se 

pretende corrigir, levando em conta os custos, o nível de habilidade requerido para 

aplicá-lo corretamente, o tempo de execução e a receptividade da população a ser 

estudada (Sigulem; Devicencenzi; Lessa, 2000). 

Segundo a WHO (2004), o estado nutricional pode ser avaliado comparando 

medidas observadas com valores normais obtidos em uma população de referência, 

que refletem o crescimento normal de uma população em ótimas condições de 

saúde e nutricionais. 

O consumo alimentar está relacionado com o estado nutricional, que é 

definido como o grau em que as necessidades de nutrientes pelo organismo são 

alcançadas, sendo influenciado, sobretudo, por outros fatores como renda, padrão 

cultural e presença de doenças (Dehoog, 1998). 

 

O trabalho na APS nos mostra que as práticas em saúde só ganham 
sentido quando estão pautadas na realidade dos indivíduos e das 
comunidades. Essa realidade é moldada pelo território e pelas 
formas de vida que ali se estabelecem, e é sob a compreensão deste 
contexto que os cuidados em Alimentação e Nutrição precisam 
ocorrer. É preciso reconhecer que a situação alimentar e nutricional 
da população no território é atravessada por condicionantes, que 
determinam a disponibilidade, o acesso e utilização dos alimentos, 
que consequentemente repercutirão sobre seu estado de saúde e 
nutrição. (Brasil, 2022, p. 26) 

 

O diagnóstico do estado nutricional é importante, porque tanto o déficit quanto 

o excesso de alimento podem acarretar problemas à saúde. Afirmação que atesta 
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um atual processo de transição nutricional, alcançando um número contínuo e 

preocupante no que diz respeito ao aumento da obesidade infantil nas últimas 

décadas, ao que acomete todas as classes sociais, inclusive as menos favorecidas 

economicamente, pois o acesso a alimentos saudáveis, como frutas, verduras e 

peixes, é menor, devido ao custo desses produtos (Mello et al., 2004). 

Para o acompanhamento do estado nutricional é recomendado o uso de 

medidas antropométricas. Essas medidas se difundiram no transcurso dos séculos 

XVIII e XIX. Embora tenham sofrido variações ao longo do tempo, sua finalidade 

básica é a mesma: classificar grupos humanos a partir de indicadores considerados 

referências para peso e altura. Em razão disso, nas últimas décadas, ocorreu um 

processo de padronização nas medidas antropométricas utilizadas na avaliação do 

estado nutricional individual e de populações (Gomes; Anjos; Vasconcellos, 2010). 

A utilização dos parâmetros, também conhecidos como indicadores, 

antropométricos na avaliação do estado nutricional de um indivíduo ou coletividade é 

uma das opções mais recomendadas, devido ao baixo custo, facilidade de aplicação 

e padronização, amplitude dos aspectos analisados, além de não ser invasiva 

(Brasil, 2007). Entre as medidas antropométricas, o peso e a altura são referidos 

como as medidas mais sensíveis e específicas para a avaliação do estado 

nutricional em crianças e expressa as condições de crescimento e desenvolvimento 

na infância (Miranda, 2009).  

Segundo Oliveira (2012), a OMS e o Fundo das Nações Unidas para a 

Infância (UNICEF) consideram fundamental a vigilância da situação nutricional na 

infância, com a finalidade de identificar precocemente a presença de distúrbios 

nutricionais e providenciar a elaboração de ações que visem a recuperação desse 

aspecto. 

 

No escopo de abrangência das práticas realizadas na APS é preciso 
considerar a Alimentação e Nutrição como determinante do processo 
saúde-doença, o que requer que profissionais e gestores(as) estejam 
atentos(as) e preparados(as) para reconhecer e agir sobre aspectos 
relacionados à alimentação e ao estado nutricional das pessoas e 
suas implicações sobre as doenças, os agravos e as demais 
necessidades que geram a busca pelos serviços de APS. (Brasil, 
2022, p. 11) 

 

Dessa forma, todas as considerações até agora apresentadas são de 

importância para que compreendamos que a antropometria é um instrumento, 
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substancial, que permite o agrupamento dos diagnósticos individuais, traçando o 

perfil nutricional dos grupos de situação nutricional mais vulnerável em faixas 

etárias, regiões ou em nível nacional (Moz; Santolin, 2014), bem como dando um 

posicionamento para os níveis de ações a serem administradas; porquanto o 

diagnóstico do estado nutricional é efetuado por meio da análise de dados 

antropométricos, dietéticos e/ou bioquímicos (Dehoog, 1998).  

 

3.5 A Importância da Antropometria Como Método de Avaliação do Estado 

Nutricional 

 

A palavra antropometria vem do grego “anthopo”, que se refere a homem, e 

“metry”, que significa medida (Paz, 2005). Por conseguinte, de acordo com Jelliffe 

(1968, p.), a antropometria é definida como “a medida das variações das dimensões 

físicas e da composição total do corpo humano em diferentes idades e níveis de 

nutrição”.  

Isso posto, vale ressaltar que a antropometria é um método de avaliação do 

estado nutricional, que compreende um procedimento de avaliação das variáveis 

físicas e da composição corporal, sendo possível avaliar o peso e estatura, além de 

outras medidas do corpo, representando também a taxa de crescimento e 

desenvolvimento das crianças. (Ministério da Saúde, 2004) 

A antropometria é bastante utilizada na avalição do estado nutricional infantil 

por ser um método pouco invasivo, possuir procedimentos de fácil interpretação e 

entendimento e de baixo custo, além de estar se tornando o método isolado de 

diagnóstico nutricional de adultos e crianças.  

As medidas antropométricas têm passado por um processo de transformação 

a nível mundial, para melhor entendimento do processo de crescimento e 

desenvolvimento do corpo humano, portanto, podemos afirmar que é um método 

significativo e relevante para a avalição do estado nutricional de um indivíduo ou 

populações.  

Usualmente, os parâmetros utilizados para avaliar a condição nutricional de 

crianças são peso e estatura (Wartelow, 1996), já que, por meio da antropometria, 

é possível investigar as variações nas extensões físicas e na composição geral do 

corpo humano, a partir de exames ou medições individuais, viabilizando uma 
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indicação do estado nutricional da comunidade ou população. (Assis e Vasconcellos, 

2007). 

Um dos fatores analisados na antropometria é o crescimento, princípio que 

permite avaliar o peso e a estatura dos pacientes, cabendo destacar que músculos, 

gordura e ossos também sofrem alterações em relação à quantidade absoluta e às 

proporções relativas de lipídios, proteínas, água e minerais. Essas mudanças nas 

proporções corporais são importantes na avaliação antropométrica dos indivíduos e, 

principalmente, nas crianças (Fomon et al., 1982).  

Além do aumento na estatura e peso corporal, o crescimento propicia a 

função de aferir as alterações funcionais e mudanças na composição corporal. Esse 

processo ocorre na infância, sendo reflexo das condições socioeconômicas e 

culturais do âmbito familiar, relacionadas aos hábitos alimentares e às práticas 

higiênicas. Além disso, as enfermidades infecciosas podem afetar negativamente o 

crescimento devido à redução do apetite associado ao aumento das necessidades 

metabólicas (WHO, 1995).  

Ressaltamos que o acompanhamento do crescimento infantil e a inclusão do 

índice de massa corporal (IMC) possibilitam uma melhor identificação de crianças 

com excesso de peso ou baixo peso e baixa estatura. Para tanto, o Ministério da 

Saúde recomenda a utilização dos valores de referência da Organização Mundial da 

Saúde (OMS) para o acompanhamento do crescimento e do ganho de peso de 

crianças e adolescentes, por meio de percentis ou escores (Brasil, 2012). 

Os valores antropométricos significam o grau de ajustamento entre o 

potencial genético de crescimento e os fatores ambientais favoráveis e prejudiciais, 

de um indivíduo ou população. Uma das desvantagens a ser destacada é que a 

antropometria não revela deficiências específicas comuns em dietas de crianças, 

como a hipovitaminose A, a anemia ferropriva e a deficiência de cálcio, havendo, 

nesses casos, a necessidade de exames complementares, realizados através de 

métodos bioquímicos (Sigulem; Devincenzi; Lessa, 2000). 

Para Lima (1990), através da antropometria a DEP (deficiência energética 

proteica) pode aparecer como indicadora de deficiência de peso ou altura. Na 

relação peso por idade, a deficiência de peso é consequência da fome; quanto à 

altura por idade, é um indicador cumulativo do estado nutricional; peso por altura é 

uma referência do estado nutricional atual.  
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A fase pré-escolar define a faixa etária de 2 (dois) a 6 (seis) anos, cuja 

principal característica de desenvolvimento é o ritmo de crescimento menor, 

comparado às outras faixas etárias.  

No primeiro ano de vida ocorre aumento de peso significativo, em que a 

criança triplica seu peso, ao passo que durante o resto da fase pré-escolar esse 

peso é duplicado. O ganho de estatura ocorre de forma decrescente, sendo 12 cm 

no 2° ano, 8 a 9 cm no 3° ano e 7 cm nos últimos anos (Accioly; Saunders; Lacerda, 

2009). 

Na avaliação nutricional de crianças de 0 (zero) a 5 (cinco) anos são 

utilizados quatro parâmetros: 1) estatura para idade, 2) peso para idade,3) peso para 

estatura e 4) IMC para idade. Para crianças maiores de 5 (cinco) anos, dos já 

citados, apenas não é usado o peso para estatura. Já para crianças acima de 10 

anos são usados apenas estatura para idade e IMC para idade.  

Dentre as medidas antropométricas, o peso e a altura são considerados as 

medidas mais sensíveis e específicas para a avaliação do processo de crescimento 

e desenvolvimento e, por isso, ideais para realizar a avaliação do processo nutrição 

e saúde (Vasconcelos, 2000). 

Na sequência do texto apresentamos alguns referencias usados pela 

Antropometria no seu trabalho de mensurar as condições de saúde da população. 

São eles: (1) Peso para idade; (2) Estatura para Idade; (3) Peso para Altura; (4) IMC 

para Idade. 

1) Peso para Idade: o peso para a idade e o peso cronológico constituem 

uma avaliação adequada do acompanhamento do crescimento, refletindo a situação 

global em crianças, mas não distinguem entre distúrbios nutricionais agudos e 

crônicos. No entanto, sua alteração é quase imediata, pois em curto prazo, o peso 

corporal pode indicar rapidamente alguma alteração, além de ser facilmente 

mensurado por profissional capacitado e constituir uma técnica não invasiva e 

culturalmente aceitável pelas mães. Dessa forma, torna-se ideal para o 

acompanhamento do crescimento e do estado de saúde e nutricional das crianças 

(Brasil, 2011). 

2) Estatura para Idade: esse índice representa o crescimento linear de uma 

criança e é um parâmetro adequado para avaliar o crescimento de uma criança, 

porque é cumulativo, gradual e não sofre regressão. Todavia, por ser relativamente 

lento, leva tempo para que o ganho de altura reflita os problemas agudos de saúde e 
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nutricionais da criança. Sua mensuração pode ser difícil e requer muito cuidado, 

principalmente em lactentes e crianças pequenas, pois medidas imprecisas podem 

mascarar problemas de crescimento, por isso recomenda-se seu uso em conjunto 

com um índice peso/idade. Em geral, é considerada a medida mais sensível da 

qualidade de vida de uma população. (Brasil, 2011) 

3) Peso para Altura: reflete o peso em relação à altura e é utilizado na 

avaliação e acompanhamento individual de casos de desnutrição aguda e excesso 

de peso. Atribuindo informações sobre a idade, o índice é sensível ao diagnóstico de 

sobrepeso, mas requer medidas complementares para diagnosticar com precisão o 

sobrepeso ou a obesidade. (Brasil, 2011) 

4) IMC para Idade: o IMC é considerado o método de verificação da gordura 

corporal de populações, devido ser de fácil utilização, boa precisão e confiabilidade, 

mesmo sendo utilizado em crianças. Diante disso, torna-se necessária a 

comparação entre esse índice e a faixa etária do indivíduo. Ainda assim, não 

consegue detectar crianças com baixa estatura, o que configura um problema 

frequente na população brasileira, além de ser limitado no que concerne à 

composição corporal. Apesar dessa constatação, o IMC/Idade tem sido indicado 

como um procedimento adequado para pesquisas onde se objetiva estimar a 

prevalência de sobrepeso e obesidade, inclusive em crianças, podendo ser utilizado 

para identificar risco para obesidade em estágios nos quais as intervenções podem 

ser mais eficientes. (Giugliano; Melo, 2004) 

 

 

 

Vasconcelos (2000) afirma que as medidas antropométricas necessitam ser 

analisadas em conjunto, uma vez que os dados devem ser comparados com escalas 

de referência. Uma das escalas mais recorrentes é o uso do percentil e do escore Z. 

O escore Z representa o número de desvios-padrão de um determinado dado em 

relação à mediana de referência, enquanto que os percentis, por sua vez, derivam 

da distribuição em ordem crescente dos valores de um parâmetro, determinados 

para certa idade ou sexo, permitindo que essa avaliação estipule a quantidade de 

crianças de mesma idade e sexo que são maiores ou menores que o parâmetro 

avaliado.  

IMC     =          PESO (Kg) 
                      ALTURA X ALTURA 

(m) 



54 

 

O acompanhamento do crescimento pode ser feito por intermédio da 

utilização de curvas ou gráficos de crescimento, se houver pelo menos três 

mensurações sucessivas de peso e estatura, oportunizando estimar se a criança 

está em alguma situação de risco nutricional. (Vasconcelos, 2000) 

 

3.6 Educação Alimentar no Âmbito Educacional 

 

É fato que a orientação alimentar deve ser realizada desde os primeiros anos 

de vida, com a construção de hábitos alimentares saudáveis. Esse trabalho é 

subjacente ao período escolar, com alunos do ensino fundamental (Freitas, 2007). A 

par desse argumento ratificamos que “O educador é um parceiro na resolução do 

problema, em contraposição ao autoritarismo do orientador”. (Mantoanelli et al., 

1997, p. 81) 

Dessa maneira, a promoção da saúde e da alimentação saudável se dá por 

meio da educação alimentar, motivo, pela qual, é de suma importância, por ser uma 

estratégia indispensável para o combate aos desafios nas áreas da saúde, 

alimentação e nutrição. (Santos, 2012)  

A alimentação age como um agente importante, até mesmo decisivo na 

saúde, sendo de grande valia para a definição de vida de cada um (Loureiro, 2004); 

à vista disso, as constantes mudanças na vida dos adolescentes podem influenciar 

diretamente em seus comportamentos alimentares e na saúde durante a vida adulta.  

Na primeira infância, os comportamentos estão sendo desenvolvidos, 

incluindo os hábitos alimentares com a educação alimentar, no âmbito escolar, logo, 

o educador atuará como agente principal na formação de hábitos alimentares 

saudáveis, bem como exercerá aprendizagem e influência à criança com hábitos 

alimentares não-saudáveis, ou seja, muitas vezes, as atitudes do educador frente à 

criança servem de modelo mais intensamente do que as realizadas pelos membros 

da família. (Lima, 2008) 

A nutrição é fator essencial na manutenção da saúde. Contudo, a nutrição 

demanda, além do acesso regular aos alimentos essenciais, uma conscientização 

do sujeito consumidor.  

Lima (2008) menciona que essa conscientização deve ser realizada com um 

incentivo à promoção da saúde, isto é, por meio da educação nutricional, como uma 
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necessidade atual, com amparo de profissionais com formação específica em 

Nutrição, para que a sociedade adquira informações verídicas e confirmadas em 

pesquisas científicas, acerca dos modos de obter uma boa alimentação, para, assim, 

contribuir para acalcar a qualidade de vida. Além disso, os alimentos devem ser 

fornecidos em quantidades adequadas, nos momentos certos. 

Portanto, a alimentação e a nutrição adequadas são direitos fundamentais, 

pois irão proporcionar um desenvolvimento físico, emocional e intelectual 

satisfatórios, promovendo a qualidade de vida.  

É importante ressaltar que a falta de recursos financeiros é um obstáculo à 

alimentação adequada, porém, ações de orientações educativas devem ser 

promovidas, visando combater males como a desnutrição e a obesidade. Diante 

disso, à escola cabe fazer sua parte para uma comunidade mais saudável. (Moreira, 

2002 apud Lima, 2008)     

A alimentação escolar possui, ademais, caráter pedagógico, na medida em 

que deve estimular, no currículo escolar, a integração de temas relacionados à 

alimentação e à nutrição (Silva et al., 2018). Por consequência, é importante que 

esse processo seja realizado de forma interdisciplinar e com participação de 

diversos profissionais, para que haja uma influência positiva nas práticas alimentares 

e no apoio psicossocial aos estudantes. (Santos et al., 2019) 

A escola, para formar hábitos alimentares saudáveis, pode auxiliar no 

desenvolvimento de uma consciência crítica aos que estão recebendo os alimentos, 

na expectativa de que propicie a opção de realizarem suas próprias escolhas (Lima, 

2008). Cabe enfatizar, mais uma vez (porque já parafraseados no item Introdução), 

o que acentua Mantoanelli et al. (1997, p. 82): “As relações entre consumo alimentar 

e saúde mostram que a sociedade necessita de ações de educação nutricional.” 

Outrossim, o fato de que a maioria das crianças e adolescentes realizam, 

diariamente, ao menos uma refeição na escola faz com que os programas escolares 

sejam considerados um cenário ideal para a promoção da alimentação saudável e 

mudança de comportamento alimentar (Peralta et al., 2016). Portanto, ao basear-se 

em políticas e programas de alimentação, a escola possui o papel de promotora da 

saúde, ao planejar e executar o cardápio da merenda escolar. (Santos et al., 2019)  

Enfim, os estudiosos constataram que a EAN pode ser eficaz para os 

indivíduos, quando despertada a consciência crítica e a autonomia para agir sobre 

os hábitos alimentares. Contudo, 
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Predomina entretanto um pensamento pragmático no qual não 
cabem discussões acerca das contradições sociais, tais como 
problemas nutricionais versus poder aquisitivo, interesse das 
indústrias versus objetivos da Educação Nutricional, visão e poder do 
nutricionista (responsável técnico) versus visão e poder dos médicos 
(executores). Todos os segmentos da sociedade são vistos como 
aliados que podem contribuir nesta “nobre missão” de melhorar o 
estado nutricional oferecendo “alternativas convincentes e práticas” 
para a solução dos problemas. (Boog, 1997, p. 10-11, grifo próprio) 
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4. METODOLOGIA, RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Nesta seção serão apresentados os dados antropométricos coletados nos 

dois Centros Municipais de Educação Infantil (CEMEIs) selecionadas para a 

pesquisa. A escolha foi direcionada pelos seguintes critérios: (a) CEMEIs que 

atendem crianças na faixa etária entre três (03) e cinco (05) anos; (b) CEMEIs 

localizadas no mesmo bairro; (c) CEMEIs que agendaram o trabalho de medição 

antropométrica com a Secretaria Municipal de Saúde de Corumbá, dentro de um 

período compatível com o cronograma da nossa pesquisa. 

O trabalho de medição antropométrica foi autorizado pela Prefeitura 

Municipal, recebeu o consentimento dos pais e foi e realizado dentro do ambiente 

escolar, na presença de profissionais da área da Saúde e da Educação.  

Para compor a amostra, foi realizada uma reunião, pela nutricionista da 

Secretaria da Educação, nos CEMEIs, com os pais e/ou responsáveis pelos pré-

escolares, com a intenção de apresentar a pesquisa. Neste mesmo momento, foi 

explicado e esclarecido aos pais e/ou responsáveis pelos discentes a importância de 

aferir o consentimento dos mesmos de modo documental, ou seja, colher a 

assinatura dos pais para a realização dos dados antropométricos (Termo de 

Consentimento, Anexo B).  

Estes cuidados foram necessários para garantir a proteção da integridade das 

crianças e evitar atritos com os pais e/ou responsáveis legais. 

A medição antropométrica é considerada um procedimento válido para 

identificar situações de obesidade ou de desnutrição e para assegurar um 

atendimento nutricional diferenciado para alunos que apresentam irregularidades 

nos indicadores antropométricos. E nesta condição a prática encontra respaldo no 

PNAE e no PSE.  

A partir dos dados coletados, realizamos dois tipos de análise: num primeiro 

momento, analisamos a situação nutricional dos participantes da pesquisa na escola 

CEMEI A e na escola CEMEI B; posteriormente, estabelecemos comparações entre 

os dois subconjuntos.   

A população estudada foi um grupo de 42 (quarenta e duas) crianças na 

idade pré-escolar, de ambos os sexos, na faixa etária entre três (3) e cinco (5) anos, 
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que estavam matriculadas na turma nível 1, vespertino, em duas creches (CEMEIs) 

do município de Corumbá – MS. 

O processo de seleção dos participantes ocorreu a partir da amostragem dos 

dados antropométricos de peso corporal e estatura, preconizados por Jelliffe (1968), 

coletados e fornecidos pela nutricionista responsável pelo PSE, do referido 

município, em duas creches, nomeadas como CEMEI A e CEMEI B, com o objetivo 

de preservar as respectivas singularidades das unidades escolares tanto quanto a 

individualidade das crianças, posto que os dados passarão pelo crivo da 

comparação. 

Os referidos dados foram apurados no mês de junho de 2022, mais 

especificamente, nos dias 07 e 09 do corrente mês. 

 

4.1 Avaliação do Estado Nutricional a partir da Antropometria 

 

Como já mencionado a priori, os dados antropométricos foram coletados e 

fornecidos pela nutricionista responsável pelo PSE (Programa de Saúde na Escola). 

Com esse propósito foi realizada uma capacitação com os agentes comunitários de 

saúde (Anexo C), visando consolidar a eficiência na efetivação das práticas exigidas 

na tabulação dos dados. 

A aferição do peso corporal ocorreu por meio de uma balança digital portátil, 

calibrada e posicionada em uma superfície plana para que não houvesse nenhuma 

interferência. Para tanto, as crianças foram posicionadas no centro da balança, 

descalças e com o mínimo de vestimentas, a fim de que não houvesse alteração no 

peso.   

Quanto à verificação da estatura foi utilizada uma fita métrica, fixada em uma 

parede lisa, sem rodapé. As crianças foram medidas descalças, com os pés unidos, 

sem nenhum adereço na cabeça que possibilitasse qualquer tipo de alteração na 

medida, além do que foram dispostas em posição anatômica, ou seja, com 

panturrilha, glúteos, ombros e cabeça mantendo contato com a fita. 

Quanto à tabulação dos resultados em gráficos foi utilizado o software Who 

Anthro.  

Para análise nutricional foram empregados índices de peso para idade (P/I), 

estatura para idade (E/I) e índice massa corporal (IMC/I) para idade. À vista disso, 

para análise do diagnóstico nutricional, as medidas foram analisadas com as de 
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referência para crianças de 0 a 5 anos, proposta pela Organização Mundial da 

Saúde (2011), valendo-nos dos percentis de peso para idade, peso para estatura, 

estatura para idade e a relação do IMC, adotados pelo Sistema Nacional de 

Vigilância Alimentar e Nutricional – SISVAN, com os devidos pontos de corte (OMS, 

2011), conforme descrito nas Tabelas a seguir: 

 

➢ Para crianças de 0 a menos de 5 anos (Referência: OMS 2006) 

Estatura para idade 

  

VALORES CRÍTICOS DIAGNÓSTICO NUTRICIONAL 

< Percentil 0,1 < Escore-z -3 Muito baixa estatura para a 
idade 

> Percentil 0,1 e < 

Percentil 3 

> Escore-z -3 e < Escore-z 

-2 

Baixa estatura para a idade 

≥ Percentil 3 ≥ Escore-z -2 Estatura adequada para a idade 

 

 

 

 

 

Peso para idade 
 

VALORES CRÍTICOS DIAGNÓSTICO NUTRICIONAL 

< Percentil 0,1 < Escore-z -3 
Muito baixo peso para a idade 

> Percentil 0,1 e < 

Percentil 3 

> Escore-z -3 e < 

Escore-z -2 

Baixo peso para a idade 

> Percentil 3 e 

< Percentil 97 

> Escore-z -2 e < 

Escore-z +2 
Peso adequado para a idade 

> Percentil 97 > Escore-z +2 Peso elevado para a idade* 

 

*Este não é o índice antropométrico mais recomendado para a avaliação do excesso de 

peso entre crianças. Avalie esta situação pela interpretação dos índices de peso-para-estatura ou 

IMC-para-idade. 
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Peso para Estatura 
 

VALORES CRÍTICOS DIAGNÓSTICO NUTRICIONAL 

< Percentil 0,1 < Escore-z -3 
Magreza acentuada 

> Percentil 0,1 e < 

Percentil 3 

> Escore-z -3 e < 

Escore-z -2 

Magreza 

> Percentil 3 e 

< Percentil 85 

> Escore-z -2 e < 

Escore-z +1 
Eutrofia 

> Percentil 85 e < 

Percentil 97 

> Escore-z +1 e < 

Escore-z +2 
Risco de sobrepeso 

> Percentil 97 e < 

Percentil 99,9 

> Escore-z +2 e < 

Escore-z +3 
Sobrepeso 

> Percentil 99,9 > Escore-z +3 Obesidade 

 

 

 

 

 IMC para idade  
 

VALORES CRÍTICOS DIAGNÓSTICO NUTRICIONAL 

< Percentil 0,1 < Escore-z -3 
Magreza acentuada 

> Percentil 0,1 e < 

Percentil 3 

> Escore-z -3 e < 

Escore-z -2 

Magreza 

> Percentil 3 e 

< Percentil 85 

> Escore-z -2 e < 

Escore-z +1 
Eutrofia 

> Percentil 85 e < 

Percentil 97 

> Escore-z +1 e < 

Escore-z +2 
Risco de sobrepeso 

> Percentil 97 e < 

Percentil 99,9 

> Escore-z +2 e < 

Escore-z +3 
Sobrepeso 
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> Percentil 99,9 > Escore-z +3 Obesidade 

 

 

➢ Para crianças de 5 a 10 anos (Referência: OMS 2007) 
 

Estatura para Idade 
 

VALORES CRÍTICOS DIAGNÓSTICO NUTRICIONAL 

< Percentil 0,1 < Escore-z -3 
Muito baixa estatura para a 

idade 

> Percentil 0,1 e < 

Percentil 3 

> Escore-z -3 e < Escore-z 

-2 

Baixa estatura para a idade 

≥ Percentil 3 ≥ Escore-z -2 Estatura adequada para a idade 

 
 
 
Peso para Idade 
 

VALORES CRÍTICOS DIAGNÓSTICO NUTRICIONAL 

< Percentil 0,1 < Escore-z -3 
Muito baixo peso para a idade 

> Percentil 0,1 e < 

Percentil 3 

> Escore-z -3 e < 

Escore-z -2 

Baixo peso para a idade 

> Percentil 3 e 

< Percentil 97 

> Escore-z -2 e < 

Escore-z +2 
Peso adequado para a idade 

> Percentil 97 > Escore-z +2 Peso elevado para a idade* 

 
*Este não é o índice antropométrico mais recomendado para a avaliação do excesso de 

peso entre crianças. Avalie esta situação pela interpretação dos índices de peso-para-estatura ou 

IMC-para-idade. 
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IMC para idade  
 

VALORES CRÍTICOS DIAGNÓSTICO NUTRICIONAL 

< Percentil 0,1 < Escore-z -3 
Magreza acentuada 

> Percentil 0,1 e < 

Percentil 3 

> Escore-z -3 e < 

Escore-z -2 

Magreza 

> Percentil 3 e 

< Percentil 85 

> Escore-z -2 e < 

Escore-z +1 
Eutrofia 

> Percentil 85 e < 

Percentil 97 

> Escore-z +1 e < 

Escore-z +2 
Risco de sobrepeso 

> Percentil 97 e < 

Percentil 99,9 

> Escore-z +2 e < 

Escore-z +3 
Sobrepeso 

> Percentil 99,9 > Escore-z +3 Obesidade 

 

 
➢ Para adolescentes de 10 a 19 anos (Referência: OMS 2007) 

 

 

Estatura para Idade 
 

VALORES CRÍTICOS DIAGNÓSTICO NUTRICIONAL 

< Percentil 0,1 < Escore-z -3 Muito baixa estatura para a 
idade 

> Percentil 0,1 e < 

Percentil 3 

> Escore-z -3 e < Escore-z 

-2 

Baixa estatura para a idade 

≥ Percentil 3 ≥ Escore-z -2 Estatura adequada para a idade 
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IMC para idade  
 

VALORES CRÍTICOS DIAGNÓSTICO NUTRICIONAL 

< Percentil 0,1 < Escore-z -3 
Magreza acentuada 

> Percentil 0,1 e < 

Percentil 3 

> Escore-z -3 e < 

Escore-z -2 

Magreza 

> Percentil 3 e 

< Percentil 85 

> Escore-z -2 e < 

Escore-z +1 
Eutrofia 

> Percentil 85 e < 

Percentil 97 

> Escore-z +1 e < 

Escore-z +2 
Risco de sobrepeso 

> Percentil 97 e < 

Percentil 99,9 

> Escore-z +2 e < 

Escore-z +3 
Sobrepeso 

> Percentil 99,9 > Escore-z +3 Obesidade 

 

 

4.2 Análise e Discussão dos Resultados 

 

O estudo foi efetuado com crianças de três (03) a cinco (05) anos, dos sexos 

masculino e feminino. O conjunto de participantes foi composto de 15 da CEMEI A 

27 da CEMEI B, sendo todas as crianças matriculadas na mesma faixa escolar, 

atendidas no nível 1, vespertino. 

Foram avaliadas 42 (quarenta e duas) crianças, com ênfase na análise dos 

parâmetros de Peso para Estatura (P/E), Peso para Idade (P/I), Estatura para Idade 

(E/I) e IMC para Idade (IMC/I). 

O diagnóstico nutricional, embora para a população em geral seja usado 

apenas o IMC, para crianças é diferente.  Vale ressaltar que os indicadores 

antropométricos utilizados servem para analisar a situação nutricional de indivíduos 

ou populações e, principalmente, para comunicação e comparação dos resultados. 

O método antropométrico estimula o agrupamento dos diagnósticos individuais e 

permite traçar o perfil nutricional dos grupos de situação nutricional mais vulnerável 

em faixas etárias (Brasil, 2011). 

Os gráficos a seguir, mostram os resultados do estado nutricional das 

crianças pertencentes às creches, de acordo com os parâmetros analisados. 
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Gráfico 1 – Representação percentual Peso/Idade, de ambos os sexos dos pré-

escolares da CEMEI A 

 

Fonte: Produzido pela autora. 

 

O Gráfico 1 destaca que no CEMEI A o P/I das crianças é de 87%, peso 

adequado para idade, enquanto 13% estão na condição de peso elevado para a 

idade em pauta. Por outro lado, não foram encontrados pré-escolares com baixo 

peso. 

No que se refere ao índice P/E, constatamos, pelo Gráfico 2, que no CEMEI A 

há uma ocorrência de 93% de crianças que apresentam eutrofia para 7% com risco 

de sobrepeso, sem evento de magreza. 
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Gráfico 2 – Representação Percentual Peso/Estatura, de ambos os sexos dos pré-

escolares da CEMEI A 

 

Fonte: Produzido pela autora. 

 

Com relação ao indicador E/I, no CEMEI A, verificamos 93% de discentes 

com estatura adequada para idade para um total de 7% com baixa estatura para 

idade; sem casos de muito baixa estatura para idade. 
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Gráfico 3 – Representação Percentual Estatura/Idade, de ambos os sexos dos pré-

escolares da CEMEI A 

 

Fonte: Produzido pela autora. 

 

Para o parâmetro IMC/I, Gráfico 3, no CEMEI A, as crianças apresentaram 

87% de estado nutricional de eutrofia, 6% com sobrepeso e 7% com obesidade; com 

ausência de crianças com baixo peso. 
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Gráfico 4 – Representação Percentual IMC/Idade, de ambos os sexos dos 

pré-escolares da CEMEI A 

 

Fonte: Produzido pela autora. 

 

No CEMEI B evidenciamos P/I 74% de crianças com peso adequado para 

idade, 19% com peso elevado para idade e 7% com baixo peso para idade. 

  

Gráfico 5 – Representação Percentual Peso/Idade, de ambos os sexos dos 

pré-escolares da CEMEI B 

 

Fonte: Produzido pela autora. 
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Para P/E, na CEMEI B, localizamos 86% das crianças com eutrofia, 11% para 

obesidade e 3% com risco de sobrepeso, conforme o Gráfico 5. 

 

Gráfico 6 – Representação Percentual Peso/Estatura, de ambos os sexos dos pré-

escolares da CEMEI B 

 

Fonte: Produzido pela autora. 

 

No que tange o quesito E/I, identificamos, na CEMEI B, 93% de crianças com 

estatura adequada para idade, 7% com baixa estatura para idade e nenhuma 

porcentagem para muito baixa estatura para idade. 
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Gráfico 7 – Representação Percentual Estatura/Idade, de ambos os sexos dos pré-

escolares da CEMEI B 

 

Fonte: Produzido pela autora. 

 

Para o parâmetro IMC/I, as crianças da CEMEI B, apresentaram 59% de 

estado nutricional de eutrofia, 22% com sobrepeso, 11% com obesidade e 8% para 

baixo peso. 

 

Gráfico 8 – Representação Percentual IMC/Idade, de ambos os sexos dos pré-

escolares da CEMEI B 
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Fonte: Produzido pela autora. 

 

Os resultados demonstraram que no CEMEI A, a prevalência de P/I é maior 

que no CEMEI B, em contraposição ao peso elevado para a idade, posto que no 

CEMEI B o número é maior, bem como enquanto não há crianças com baixo peso 

no CEMEI A encontramos esse comprometimento no CEMEI B. 

Quanto ao indicador P/E, há predomínio de eutrofia no CEMEI A, como 

também para risco de sobrepeso. Por outro lado, no CEMEI B ocorre uma 

considerável taxa de crianças com obesidade, evento não destacado no CEMEI A. 

A análise referente ao item E/I permitiu-nos vislumbrar que ambos os CEMEIs 

mantêm coincidência de perfil para estatura adequada para idade, com baixa 

estatura para idade e com muito baixa estatura para idade. 

Em relação à referência IMC/I, o estado nutricional de eutrofia é preeminente 

no CEMEI A, ao passo que no CEMEI B os dados de sobrepeso, obesidade e baixo 

peso apontam um índice de maior precariedade. 

Os resultados desta pesquisa reforçam a importância de um trabalho de 

educação nutricional nas escolas, visto que evidenciaram a existência de casos de 

obesidade e desnutrição. Desse modo, ocorre uma necessidade premente de 

monitorar o estado nutricional das crianças, a fim de que em conjunto com o PSE 

possa ser desenvolvida uma atuação articulada, de assistência educativo-alimentar-

nutricional, entre as escolas do munícipio e os respectivos serviços de Saúde com a 

finalidade de que se previna e controle as incidências identificadas. 

À vista disso, observamos que os CEMEIs apresentam grande potencial como 

espaço estratégico para atividades pedagógico-alimentares-nutricionais que 

favorecerão a promoção de condições adequadas para intervenção nutricional e 

ampliação significativa na formação e fixação dos hábitos alimentares saudáveis, 

rompendo, sobretudo, com os desvios nutricionais tão recorrentes na história da 

população infantil. 

Para tanto, vale ressaltar que a avaliação do estado nutricional da criança ou 

adolescente envolve a aferição de peso (Kg), idade, altura (m) e Índice de Massa 

Corporal (IMC). Acompanhar o crescimento infantil é desenvolver a vigilância 

nutricional adequada, prevenindo problemas de má nutrição, obesidade e outras 

doenças associadas à alimentação. O estado nutricional adequado do escolar 

garante, sobretudo, o desenvolvimento de suas funções cognitivas e de uma 
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aprendizagem com maior precisão quando comparada à criança má nutrida (Elias; 

Garrido Jr., 2011), posto que a nutrição adequada nos primeiros anos de vida é 

fundamental para o crescimento e o desenvolvimento saudáveis. (De Carvalho et al., 

2015). 

À vista disso, a proposta do presente estudo foi avaliar o estado nutricional de 

escolares de dois CEMEIs da rede municipal de ensino de Corumbá (MS), de 03 a 

05 anos, considerando quatro instrumentos: peso/idade, peso/estatura, 

estatura/idade, IMC/idade.  

A investigação mostrou que no CEMEI A, segundo a classificação Eutrofia, 

peso por Idade, 87% dos escolares possuem peso adequado. Na classificação, peso 

por estatura, 93% dos alunos possuem peso adequado. Com relação à classificação 

estatura por idade, 93% possuem peso adequado e na classificação IMC por idade, 

87% estão com peso adequado. 

Também foram coletados dados no CEMEI B, os quais foram analisadas as 

mesmas classificações citadas no parágrafo anterior. No que diz respeito à 

classificação peso por idade foi constatado que 74% possuem peso adequado, na 

classificação peso por estatura 86% possuem peso adequado, na classificação 

estatura por idade 93% possuem peso adequado e na classificação IMC por idade 

59% possuem peso adequado. 

Comparando os dados coletados em Corumbá com os dados coletados na 

pesquisa realizada no sul de Minas Gerais por Martino et al. (2010), constatamos 

similaridades no predomínio de casos de eutrofia. Naquela ocasião, os autores 

realizaram avaliação antropométrica e análise dietética em pré-escolares com 

idades maiores de 01 (um) ano e menores de 07 (sete), nos centros educacionais 

municipais. O resultado da avalição antropométrica teve como base peso/idade, 

peso/estatura e estatura/idade, por meio do Z-escore, e o novo padrão de um estudo 

multicêntrico WHO Multicenter Growth Reference Study 10, em que se destacou a 

eutrofia com percentuais de 58,3% para o índice P/I e 68% P/E. 

No caso de Corumbá, no que concerne a categoria sobrepeso e obesidade, 

na CEMEI A, observamos peso por idade 13% enquanto peso por estatura 7%. Com 

relação à classificação estatura por idade constatamos 7% com baixa estatura e na 

classificação IMC por idade 6% com sobrepeso e 7% estão com obesidade. 

No estrato sobrepeso e obesidade na CEMEI B averiguamos peso por idade 

19% com peso elevado, peso por estatura 11% obesidade e 3% sobrepeso. Com 
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relação ao item estatura por idade 7% com baixa estatura e na classificação IMC por 

idade 22% sobrepeso e 11% estão com obesidade. Por outro lado, pudemos 

observar que na CEMEI B teve prevalência de IMC/I 8% para baixo peso e na 

classificação peso para idade 7% baixo peso para a idade.  

De acordo com um estudo realizado por Lourenço et al. (2019) em pré-

escolas de Macaé, o ambiente escolar influencia no estado nutricional das crianças. 

A escola com mais lanchonetes e propagandas de alimentos no território teve maior 

proporção de obesidade, principalmente entre crianças menores de 5 anos, e, ainda, 

fatores positivos de ambiência dentro da escola, como ausência de cantina 

comercial, não conseguiram evitar o excesso nutricional. 

A sanção da Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (Losan), em 

2006, foi um fator essencial para a garantia do Direito Humano à Alimentação 

Adequada (DHAA) como direito humano fundamental. A partir desse direito social 

foram criados e executados diversos programas alimentares visando à garantia e 

exercício desse direito; um dos mais importantes é o PNAE. (Garcia; Carniatto; 

Grandi, 2018 apud Silva et al., 2021) 

Em 2006 e 2007, com o intuito de fornecer uma boa referência na avaliação 

de crescimento de crianças e adolescentes, a OMS (2006) elaborou um conjunto de 

tabelas e gráficos de crescimento de acordo com idade, sexo, peso, comprimento, 

estatura, e índice de massa corpórea (IMC) que foram denominadas curvas de 

crescimento. As primeiras curvas de 2006 vão do nascimento até os cinco anos de 

idade, cujos dados originaram de um estudo multicêntrico, de diferentes grupos 

étnicos, com metodologia adequada envolvendo uma grande amostra de crianças. 

Como monitorar o crescimento infantil é algo contínuo até o final da adolescência 

gerou-se a necessidade de se definir um padrão mais adequado que atingisse as 

crianças acima de 5 anos. (Leone; Bertoli; Schoeps, 2009)  

Em todas as idades, o crescimento da criança pode ser monitorado 

mapeando os dados em curvas de crescimento (Mahan; Krause, 2010). Tais curvas 

são também chamadas de índices antropométricos preconizados pela Organização 

Mundial de Saúde (OMS), sendo critérios recomendados para determinação de 

sobrepeso e obesidade infantil (Teixeira; Heller, 2004). Sendo as principais curvas 

usadas na avaliação de crianças são: peso para idade (P/I), peso para estatura 

(P/E), estatura para idade (E/I) e Índice de Massa Corporal para idade (IMC/I). 

(Sperandio; Sant’Ana; Franceschine; Priore, 2011)   
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A avaliação do índice P/I expressa uma relação entre a massa corpórea e a 

idade da criança. É adequada para acompanhamento de ganho de peso e não 

diferencia situação atual ou agudo de pregresso ou crônico. O índice P/E por 

expressar a harmonia entre massa corpórea e estatura, dispensa a idade 

cronológica da criança e pode identificar tanto o excesso de peso como o 

emagrecimento. (Sociedade Brasileira de Pediatria, 2009) 

Já o IMC/I é a relação entre o peso da criança e o quadrado da estatura. É 

utilizado principalmente para identificar o excesso de peso entre crianças e 

adolescentes. A E/I expressa o crescimento linear da criança. É considerado o 

indicador mais sensível para aferir a qualidade de vida de uma população. 

(Sociedade Brasileira de Pediatria, 2009)  

Os indicadores antropométricos são analisados de acordo com a idade e o 

sexo e permitem a definição de um diagnóstico nutricional por meio do grau de 

adequação dos índices antropométricos comparados às curvas de crescimento de 

referência. (Duarte, 2007) 

Destacamos que elementos ambientais e comportamentais, como passar 

extensos períodos diante da TV ou computadores, a falta de atividade física e o 

consumo de alimentos calóricas e gordurosos são fatores significativos no aumento 

da obesidade em crianças (Golke, 2016). Para enfrentar essa questão, são 

necessárias medidas e intervenções coordenadas entre os setores de saúde, 

educação e familiares, a fim de assegurar que as crianças mantenham ou alcancem 

um estado nutricional adequado.  

Enfim, verificamos a necessidade de intensificar os estudos sobre as 

condições de vida, em especial da população infantil, para a elucidação de fatores 

que contribuem para o desenvolvimento dos distúrbios nutricionais. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Na pesquisa que realizamos, os dados coletados não indicam a ocorrência de 

casos graves de obesidade, sobrepeso e baixo peso. No entanto, a ausência de 

casos graves não diminui a necessidade do monitoramento do estado nutricional das 

crianças. Pelo contrário: os dados antropométricos que coletamos indicam que uma 

parte das crianças participantes da pesquisa apresenta sinais iniciais de sobrepeso 

– fato que demanda maior atenção dos pais e da escola. 

Existe um consenso de que a formação dos hábitos alimentares se inicia na 

infância, e por isso cabe à escola ser o ambiente fomentador de orientação, 

informações e atividades voltadas à alimentação saudável, visto que tais ações se 

estenderão ao longo da vida do estudante subsidiando sua formação cidadã. 

Para tanto, os professores, as merendeiras e a nutricionista deverão atuar 

como promotores de práticas alimentares adequadas cuja abordagem assegure uma 

interação de conhecimentos e ações voltadas à cultura local e à renda das famílias 

desses educandos, posto que é necessário oportunizar variedade e qualidade de 

nutrientes a todos os discentes. Contudo, apesar do papel relevante da escola, não 

podemos perder de vista que a família também participa do processo de formação 

dos hábitos alimentares, e, consequentemente, ela também é responsável pela 

fiscalização da qualidade e da quantidade de alimentos consumidos pelas crianças.  

Considerando a existência da corresponsabilidade entre a Escola e a família, 

acreditamos que a EAN deve oferecer contribuições para a prevenção e o combate 

à obesidade e à desnutrição das crianças. Estimulando a alimentação saudável, a 

EAN estará potencializando o fortalecimento das defesas imunológicas da criança, 

viabilizando maior resistência às doenças e estimulando a prática de hábitos 

saudáveis.  

Nossa pesquisa, apesar de restrita a uma amostra pequena da população 

infantil, atendida pela rede municipal de ensino de Corumbá, enfatiza a necessidade 

da EAN e do acompanhamento do estado nutricional, por meio da antropometria. 

Acreditamos que a presença dos profissionais da Saúde no ambiente escolar, e o 

procedimento da medição antropométrica, se configuram como situações favoráveis 

para que a escola incentive a alimentação saudável, visando a redução do consumo 

de alimentos industrializados, processados e ultraprocessados e aumentando o 

consumo de alimentos in natura.  
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Compreendemos que a EAN deve dispor de ações contínuas no ambiente 

escolar, estando inserida de forma mais efetiva no planejamento pedagógico das 

disciplinas ministradas para os alunos. Estando presente no cotidiano da escola, e 

preferencialmente, sendo abordada em todas as etapas da Educação Básica, a EAN 

poderá contribuir com a saúde dos alunos, e, indiretamente, poderá impactar de 

forma positiva no rendimento escolar.  

Dentro deste contexto, o estudo que desenvolvemos ofereceu uma modesta 

contribuição para a reflexão sobre a importância da EAN no ambiente escolar, na 

medida em que coletou e analisou uma amostra de dados antropométricos 

referentes ao estado nutricional de escolares atendidos pela rede municipal de 

ensino de Corumbá. Neste sentido, acreditamos que as relações entre a EAN e a 

saúde nutricional da população escolar de Corumbá, demandam novas pesquisas, 

sobretudo porque não exploramos os hábitos alimentares das famílias – tema 

relevante para a promoção de hábitos alimentares saudáveis.  
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Anexo A – Termo de Autorização para Coleta de Dados  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



91 

 

Anexo B – Termo de Consentimento para Avaliação Antropométrica 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



92 

 

Anexo C – Capacitação de Avaliação Antropométrica para os ACS e 

Profissionais de Educação Física das CEMEIs 
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Anexo D – Circular Interna (CI) Enviada para as Escolas 
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Anexo E – Cronograma de Avaliação Antropométrica 
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Anexo F – Avaliação Antropométrica  

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


